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PREFÁCIO


			Acompanhei de perto a trajetória intelectual e formação de Carlos Eduardo Santos Pinho na qualidade de professor e seu orientador no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp/Uerj). Se, por um lado, essa proximidade com o trabalho do autor poderia induzir a uma apreciação talvez não muito isenta, por outro lado assegura um conhecimento bastante profundo acerca da qualidade dele.


			Em primeiro lugar, devo salientar que, num país onde a seletividade social marca a possibilidade de acesso a etapas mais avançadas da formação acadêmica, o fato de Carlos Pinho, de origem social menos favorecida, ter alcançado com sucesso esse patamar, indica o enorme esforço e dedicação que, certamente, refletem-se na qualidade do seu trabalho. O presente texto constitui a evidência disso.


			A análise aqui empreendida é rica em termos da literatura mobilizada, das evidências empíricas apresentadas e, sobretudo, em termos da relevância da temática, suscitando uma reflexão ponderada acerca da centralidade do planejamento governamental, em longo prazo, enquanto estratégia de desenvolvimento. São também salientadas como cruciais as condições que cercam o planejamento, tendo em vista uma trajetória na qual a incidência de variáveis institucionais e a natureza do regime político tornam-se seus determinantes fundamentais. A natureza do regime político, portanto, as variáveis de cunho institucional, constituem o cerne do argumento desenvolvido por Pinho. A inflexão na direção de políticas que privilegiam o chamado “mercado” já nos governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso, com a posterior retomada de um projeto de cunho desenvolvimentista, dessa vez com redistribuição de renda e inclusão social, durante os governos Lula da Silva e Dilma Rousseff, e a nova conjuntura em que se alinham a corrosão das instituições democráticas e a retomada de projetos de curto prazo, determinados pela globalização dos circuitos financeiros, em período mais recente, conferem a importância e a atualidade da análise empreendida pelo autor. Com uma fraca intervenção do Estado, sob um regime produtivo marcado pelas condições de reduzida competitividade em termos da inserção internacional do país, com a emergência da China e a chamada reprimarização acompanhada pelo deslocamento da atividade industrial, os impactos sobre o crescimento econômico e regressão das políticas sociais se fazem sentir com vigor. 


			A análise do autor é, senão preditiva dessa nova conjuntura, extremamente importante para sua compreensão. Como salienta Pinho, importam as condições institucionais em termos do regime político, mas também as interações entre setores do aparato estatal e as articulações com setores sociais que constituem as suas coalizões de apoio. Um empresariado que se converte ao rentismo de curto prazo, somado à hegemonia de um setor financeiro internacionalizado já são destacados por Pinho como centrais na definição de um novo modelo que rompe com a possibilidade de planejamento eficiente.


			Em outras palavras, assim como na ruptura do regime militar de natureza desenvolvimentista, porém concentracionista, evidencia-se uma redefinição do modelo numa direção neoliberal, também a transição mais recente se caracteriza por uma redefinição na direção de um modelo pró-mercado ainda mais radical. Assim sendo, com o recrudescimento das condições políticas, ainda que se mantivesse a fachada democrática no novo regime instaurado a partir de 2016, as instituições políticas tornaram-se determinantes para a redefinição da política econômica numa direção ainda mais voltada ao mercado e com a progressiva exclusão de direitos sociais, como o evidenciam a reforma da legislação trabalhista e o esforço por uma reforma da previdência que afetaria grupos sociais menos favorecidos.


			A análise é fortemente marcada pelo recurso a uma abordagem acerca das capacidades estatais, a qual se baseia no pressuposto de que essas se potencializam conforme a natureza das coalizões de apoio. Nesse sentido, a abordagem adotada pelo autor também agrega uma importante contribuição à literatura sobre capacidades estatais e variedades de capitalismo, sugerindo que os atributos definidores dos diferentes modelos não são fixos nem permanentes e que devem ser, antes, visualizados em perspectiva histórica de trajetória ou por meio de comparações entre períodos, tal como empreendido ao longo dos capítulos que compõem o texto de Pinho.


			É dessa forma que a publicação da análise de Carlos Eduardo Santos Pinho pode ser considerada como extremamente oportuna, agregando substantivamente à literatura sobre as relações entre regimes políticos e política econômica, tão cruciais para a compreensão e, também, para a adoção de estratégias de desenvolvimento no Brasil, bem como em outros países da América Latina.


			Renato Raul Boschi


			PhD em Ciência Política pela University of Michigan (1978) Professor Titular aposentado do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais (DCP-UFMG) Professor/Pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ) Coordenador do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (INCT-PPED) 


			Rio de Janeiro, 27/11/2018
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INTRODUÇÃO


			O objetivo deste livro é, ao abordar os últimos 86 anos do Brasil (1930-2016), abrir a “caixa preta” e, portanto, dissecar a modalidade capitalista de intervencionismo estatal e seu arcabouço de políticas públicas. Trata-se de pensar o planejamento estratégico governamental dirigido pelo Estado brasileiro numa perspectiva macroestrutural de longo prazo, tendo em vista o desenvolvimento capitalista, a diversificação industrial do regime produtivo, a produção de políticas públicas e a incorporação social de setores populares. Estes, por sua vez, foram excluídos dos projetos modernizantes levados a cabo por uma modalidade essencialmente capitalista de intervenção estatal, apesar de algumas descontinuidades, como a instauração da cidadania liderada pelo Estado e conduzida por Getúlio Vargas, no limiar dos anos 1930.


			A questão principal a ser respondida é a seguinte: na ordem corporativa e capitalista brasileira, quais os efeitos dos regimes políticos AUTORITÁRIO (1964-1985) e DEMOCRÁTICO (2003-2016) na conformação do planejamento governamental?


			Há inúmeros trabalhos que analisam o regime autoritário sob a ótica da repressão desmedida às liberdades individuais e do arbítrio institucional consubstanciado no Poder Executivo hipertrofiado. Porém não há pesquisas teórico-empíricas na Ciência Política brasileira que se debruçam a escrutinar, minuciosa e comparativamente, autoritarismo e democracia sob o enfoque do planejamento estratégico governamental para o desenvolvimento capitalista. 


			Do ponto de vista analítico, o planejamento é pensado numa vertente macroestrutural no âmbito da relação Estado-Nação, e não na microestrutura estatal. Daí resulta a necessidade de ressaltar o modo de interação do Estado brasileiro com as instituições políticas (Executivo, Legislativo, Judiciário) e com os atores estratégicos, tais como o empresariado industrial (sobretudo os grandes conglomerados econômicos de obras públicas – empreiteiras), os sindicatos, os trabalhadores, os economistas/intelectuais e a burocracia governamental. Analisar-se-á, também, o modo como o capitalismo financeiro especulativo afeta a dinâmica de interação entre esses atores, bem como as suas reverberações sociais e políticas. Assim sendo, não se trata de descrever nem tampouco apenas fazer referência a planos e programas governamentais de forma meramente estática, mas analisar estratégias nacionais de vasta envergadura e de amplo alcance, conduzidas pelos governos AUTORITÁRIO (1964-1985) e DEMOCRÁTICO (2003-2016).


			Quanto ao espectro teórico e conceitual, o planejamento estratégico governamental é aqui definido como a capacidade de o Estado pensar um arquétipo de políticas públicas para a Nação numa perspectiva macroestrutural de longo prazo. Em suma, mobiliza-se o Estado como o instrumento de ação coletiva da nação (BRESSER-PEREIRA, 2003, 2007, 2009, 2014) no cerne de uma estratégia de desenvolvimento. Ademais, ele contempla a formatação de políticas públicas destinadas à redução da pobreza, da desigualdade social estrutural, à industrialização e à criação de um dinâmico mercado doméstico de consumo de massas, cuja ausência, segundo o Cientista Social Celso Furtado, fora apontada como uma das causas do subdesenvolvimento e da concentração de renda no Brasil. O planejamento governamental visa a estabelecer metas políticas, econômicas e sociais de longo prazo, alicerçadas e respaldadas pela ação estatal, que é indispensável para a criação de condições institucionais e macroeconômicas, a fim de dar concretude a uma estratégia nacional de desenvolvimento sustentável. Argumenta-se que o inimigo do planejamento estratégico governamental de longo prazo para o desenvolvimento capitalista com crescimento econômico, distribuição de renda e inclusão social é a dinâmica perversa do mercado financeiro especulativo, rentista e apátrida. Em virtude de sua natureza curto-prazista e predatória, ele inviabiliza o Estado a pensar a Nação numa dimensão temporal de amplo alcance. Nesse sentido, o nacionalismo no Brasil sofreu vários pontos de inflexão ao longo da trajetória do desenvolvimento capitalista. De fato, o nacionalismo de Getúlio Vargas não é o mesmo dos militares que tomaram o poder em 1964. No vasto espaço temporal que abarca dos anos 1930 até o final da década de 1980, a palavra “nacionalismo” sofreu um giro linguístico e foi ressignificada ao longo da construção da armadura institucional do Estado brasileiro.


			No limiar do século XXI, a retomada do planejamento governamental enquanto “função intrínseca, indelegável e estratégica do Estado brasileiro contemporâneo” (CARDOSO JR., 2014, p. 9) está vinculada à revitalização do poder infraestrutural do Estado mediante a eleição da coalizão de centro-esquerda liderada por Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002. Esse conceito de poder infraestrutural (MANN, 1984, 2006, 2008, 2015) integra a literatura acerca das capacidades estatais (que será mais bem esmiuçada no próximo parágrafo). Portanto tal conceito refere-se à capacidade de o Estado mobilizar recursos necessários para penetrar uniformemente a sociedade e implementar logisticamente suas decisões políticas em todo o território por meio da provisão de serviços públicos indispensáveis (tais como saúde, educação, habitação, transporte/mobilidade, segurança e proteção social). Trata-se de um Estado nacional burocrático com capacidade de permear integralmente a sociedade e, sobretudo, democrático. Tendo em vista a nova agenda do desenvolvimento, que emergiu no início do novo milênio, é importante apontar que o conceito de poder infraestrutural, do sociólogo Michael Mann, é apropriado teórica e conceitualmente para analisar o revigoramento do planejamento estratégico governamental e das capacidades estatais na direção do desenvolvimento capitalista e da incorporação social como uma dimensão estratégica do desenvolvimento.


			Convém conceituar detalhadamente capacidades estatais à luz da literatura especializada. Assim, na perspectiva de Kent Weaver e Bert Rockman, entre as capacidades estatais se incluiriam: (1) definir prioridades entre as diferentes demandas feitas ao poder público; (2) canalizar os recursos onde sejam mais efetivos; (3) inovar quando for necessário, ou seja, sempre que velhas políticas demonstrem sinal de esgotamento; (4) coordenar objetivos em atrito; (5) poder impor perdas a grupos poderosos; (6) garantir a efetiva implementação das políticas logo após terem sido definidas; (7) representar os interesses difusos e menos organizados, além dos poderosos e mais organizados; (8) garantir a estabilidade política para que as políticas públicas possam ter tempo de maturação na sua implementação; (9) estabelecer e manter compromissos internacionais em comércio e defesa, de modo a alcançar o bem-estar em longo prazo; (10) gerenciar divisões políticas para garantir que não haja atritos internos (WEAVER; ROCKMAN, 1993). 


			A literatura ressalta que capacidade estatal é uma noção constituída de múltiplas dimensões e, portanto, dotada de um teor multidimensional, tais como capacidade extrativa, coercitiva, relacional, legal ou regulatória, político-institucional, burocrática, técnica e administrativa (ASINELLI; ACUÑA, 2015; CINGOLANI, 2013; SOUZA, 2016ab). As capacidades estatais não se constituem em um conjunto de atributos fixos e atemporais, uma vez que variam no tempo, no espaço e por área de atuação (GOMIDE, 2016).


			Ernesto Stein e Mariano Tommasi concebem capacidade estatal como a capacidade de possibilitar a coerência entre as diferentes esferas de políticas, de modo que as novas políticas se encaixem com as já existentes (STEIN; TOMMASI, 2001). Para Celina Souza, o conceito de capacidade estatal incorpora variáveis políticas, institucionais, administrativas e técnicas. De forma simplificada, pode-se definir capacidade estatal como o conjunto de instrumentos e instituições de que dispõe o Estado para estabelecer objetivos, transformá-los em políticas e implementá-las (SOUZA, 2016ab). Já Luciana Cingolani explora a capacidade extrativa do Estado. Segundo ela, a capacidade fiscal enfatiza o poder do Estado para extrair recursos da sociedade, principalmente sob a forma de impostos (CINGOLANI, 2013).


			Outrossim, há um conjunto de autores partidários do argumento de que a capacidade do Estado não pode ser gerada se o aparato estatal permanece insulado, já que ela constitui um produto da interação contínua entre governantes e cidadãos bem como entre Estados soberanos para a geração de uma “independência governada”. Nessas condições, os atores estatais são contidos pelas dependências de trajetória (path dependencies), mas também são capazes de iniciar mudanças que alteram a direção das trajetórias existentes (ENRIQUEZ; CENTENO, 2012; EVANS, 2008, 1993; KJAER; HANSEN; THOMSEN, 2002; WEISS, 1998). Por fim, há uma outra vertente para a qual a capacidade estatal está baseada na autonomia do Estado da sociedade civil (SKOCPOL, 1985). Esta última definição parece estar mais em consonância com o Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário, em virtude da natureza centralizada e insulada do processo decisório do Estado, que, dotado de elevada discricionariedade e autonomia, não se sujeitou ao escrutínio público para a implementação de políticas. 


			Após essa interlocução com o arquétipo teórico-conceitual acerca das capacidades estatais, enfatizar-se-á o caráter dinâmico do planejamento governamental a partir da interação do Estado brasileiro com distintos atores políticos, institucionais, burocráticos, econômicos, sociais e financeiros. O planejamento encontra seu fundamento na natureza da práxis política dos dois regimes políticos (antitéticos) analisados em perspectiva comparada, assim como nas metas fixadas em longo prazo que foram efetivamente cumpridas. A capacidade de definir e executar metas evidenciou-se tanto no AUTORITARISMO (aprofundamento da industrialização substitutiva de importações, diversificação da estrutura produtiva e crescimento econômico com concentração exacerbada de renda e exclusão social) como na DEMOCRACIA (crescimento econômico e instauração inédita do mercado doméstico de consumo de massas com distribuição de renda e inclusão social). Dentro da ótica de interação entre os atores sociopolíticos e econômicos, analisar-se-á, portanto, a Coalizão Tecnoburocrático-Autoritária do Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário (1964-1985) e a Coalizão Social-Democrata e Novo-Desenvolvimentista do Novo Desenvolvimentismo Democrático1 (2003-2016).


			A análise do planejamento governamental ajuda a entender as relações entre Estado, Mercado, Autoritarismo e Democracia, bem como a sua vinculação à (tentativa de) institucionalização de estratégias nacionais de desenvolvimento. A trajetória do desenvolvimento capitalista no Brasil alternou períodos de uma perspectiva orientada para o Estado na promoção do desenvolvimento, e uma abordagem liberal ou orientada para o mercado na política macroeconômica. O Brasil é um caso representativo da antinomia Estado/Mercado, sobretudo acerca de qual dessas instituições deve promover a alocação e distribuição de recursos na sociedade capitalista. Ao longo dos experimentos desenvolvimentistas pelos quais o país passou, tal polarização contempla a complexa discussão sobre a efetividade da democracia e/ou do autoritarismo enquanto regimes políticos (antípodas) capazes de edificar a estrutura político-administrativa, bem como promover o crescimento econômico e a partilha da riqueza socialmente produzida. 


			Planejamento e desenvolvimentismo não são a mesma coisa. Desenvolvimentismo é uma dimensão mais assertiva, sobretudo no que se refere ao modo como a sociedade brasileira lidou com o problema da construção de suas formas de modernidade em matéria de instituições políticas, arcabouço administrativo e inserção na esfera da produção econômica. É a maneira como o capitalismo penetrou na sociedade brasileira e que tem a ver com o passado, mas que capacitou o Estado não só com a habilidade para o planejamento. Trata-se de um Estado mobilizado por uma ideologia. Desse modo, no bojo do desenvolvimentismo, a construção de alianças e a pactuação entre os atores da economia política, particularmente na definição dos regimes políticos tem a ver com os projetos que se estabelecem para a condução da vida pública. Para além da dimensão do planejamento do Estado, o que é central é a forma como ele foi desenvolvido na trajetória brasileira, que é a forma desenvolvimentista.


			No atual cenário, em que a globalização impõe restrições consideráveis à consecução da política doméstica e aguça o acirramento da competitividade tanto entre os Estados nacionais como entre os mercados, a temática do planejamento estratégico governamental para o desenvolvimento capitalista é crucial, uma vez que reflete as capacidades estatais dos governos para implementar políticas públicas de longo prazo e de modo sustentável. Tendo em vista as limitações estruturais engendradas pela crescente interdependência e financeirização do capitalismo global, o planejamento está circunscrito a um ambiente de demandas por estabilidade macroeconômica e ajuste fiscal, que limitam, sobretudo, as capacidades do Estado para a implementação e cumprimento de metas de largo alcance. 


			No mundo emergente, onde o risco de default é frequentemente considerável, os acionistas têm incentivos para seguir de perto um vasto leque de políticas, bem como a própria política, a fim de calcular a capacidade e a disposição dos governos para pagar a dívida soberana. Nos mercados emergentes, portanto, a influência dos acionistas não é apenas forte, mas também ampla (CAMPELLO , 2015).


			Argumenta-se que, numa vertente macroestrutural, o planejamento levado a cabo pelo Estado implica uma estratégia de desenvolvimento que pense a Nação em longo prazo para a formatação e implementação de um escopo substantivo de políticas públicas a fim de minimizar as desigualdades sociais. Nesse sentido, torna-se crucial pensar o Brasil e propor (criticamente) subsídios analíticos e empíricos para o aprimoramento das políticas públicas com o objetivo de nortear a ação estratégica do Estado brasileiro para o desenvolvimento econômico, a soberania nacional e a incorporação social em grande escala. 


			Esta obra tem por objetivo comparar o planejamento estratégico governamental para o desenvolvimento capitalista em dois momentos distintos do experimento republicano brasileiro, que defini acima como o Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário e o Novo-Desenvolvimentismo Democrático. O primeiro momento foi marcado por um planejamento socialmente excludente, fortemente industrializante, modernizador do regime produtivo, politicamente centralizado e insulado da sociedade civil, à proporção que o segundo planejou o desenvolvimento de forma democrática, socialmente inclusiva e sendo mais permeável à sociedade civil. De fato, a constituição de um mercado doméstico de consumo de massas robusto, a distribuição da renda e a incorporação social não estavam na agenda do planejamento tecnocrático-autoritário, mas, sim, o crescimento econômico a todo custo, resultando em uma vasta concentração social da renda. Por essa razão, denomino o experimento vigente entre 2003 e 2016 de Novo-Desenvolvimentismo Democrático. De forma inovadora, construiu-se um discurso normativo e uma prática institucional orientados para a temática social do desenvolvimento. Isso diferiu substancialmente do legado Nacional-Desenvolvimentista (1930-1980) ‒ que, apesar de criar a “cidadania regulada” (SANTOS, 1978, 1979, 1998, 1993) como uma forma institucional de regulamentação das relações capital/trabalho, não inseriu, no centro da agenda pública, a problemática da inclusão de amplos segmentos urbanos e rurais marginalizados ‒ e das Reformas Pró-Mercado dos Anos 1990. 


			Entre 1985 e 2002, o planejamento governamental enquanto uma função estratégica do Estado foi atrofiado. Em seu lugar emergiram malfadados planos de estabilização macroeconômica para controlar a hiperinflação e respostas político-econômicas imediatistas (e desastradas) a um Estado em grave crise fiscal, submetido ao endividamento externo e subalterno ao Consenso de Washington. Em vez de responder politicamente aos conflitos distributivos que opuseram, de um lado, o empresariado industrial, e, de outro, os trabalhadores, os sindicatos, os desempregados, os informais e os excluídos, o Estado brasileiro seguiu (acriticamente) as determinações de um mundo crescentemente subordinado à dinâmica financeira. O capitalismo financeiro (e improdutivo) globalizado, cada vez mais estruturado do ponto de vista de sua organização política (DOWBOR, 2017), impõe condições à gestão e operacionalização fiscal dos Estados Nacionais, uma vez que a lógica financeira ensejou a subordinação da política fiscal à política monetária (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2017). Nesse sentido, nos anos 1990 as elites estatais adotaram o receituário neoliberal alicerçado em políticas de privatização do patrimônio público pelos circuitos do capitalismo mundial, bem como alavancaram a blindagem da burocracia econômica de viés pró-austeridade e fiscalista das pressões sociais. Além disso, cabem ser destacadas a ênfase na estabilização monetária em detrimento das políticas sociais, a promoção da desregulamentação financeira, a abertura comercial indiscriminada, o enfraquecimento das organizações sindicais enquanto canais de representação dos interesses das classes trabalhadoras e da barganha salarial.


			Em contraposição a esse cenário adverso, no início do século XXI, a partir da chegada ao poder de uma heterogênea coalizão desenvolvimentista encabeçada por um partido político de base sindical e trabalhista, o Partido dos Trabalhadores (PT), criado em 1979, recompôs-se gradativamente as capacidades estatais e burocráticas de planejamento estratégico para o desenvolvimento nacional. Desse modo, tal como no Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980), o debate acerca do revigoramento do planejamento e seu ocaso envolvem a participação das instituições políticas, das elites estratégicas e das coalizões governativas, como o Executivo, o Legislativo, o Judiciário, o empresariado industrial, os economistas, os intelectuais, os partidos políticos, a burocracia pública, os sindicatos e os trabalhadores em torno de um acordo tácito e/ou da (possibilidade de) construção de uma de coalizão sociopolítica desenvolvimentista.


			Não há uma pretensão simplista de afirmar que todo planejamento autoritário é excludente e que todo planejamento democrático é inclusivo, mas explorar as dissonâncias, continuidades e rupturas no período em análise. Há que se ressaltar que, subjacente ao planejamento governamental, há uma variável denominada capitalismo. Sendo assim, é da natureza do Estado capitalista e, sobretudo, do ordenamento institucional capitalista brasileiro, o fomento aos empreendedores econômicos. O exemplo paradigmático é o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), criado em 1952, enquanto um núcleo de excelência técnica e burocrática do Estado brasileiro devotado ao financiamento em longo prazo do regime produtivo ao longo de sua trajetória desenvolvimentista, que remonta aos anos 1930. Isso independe do fato de que o regime político seja autoritário ou democrático.


			Atualmente, planejar o desenvolvimento capitalista nacional em longo prazo constitui uma tarefa demasiadamente desafiadora, haja vista o fato de o Estado brasileiro possuir uma trajetória marcadamente intervencionista/capitalista e estar subordinado à fluidez, à volatilidade e às forças centrípetas da globalização econômica. O mundo globalizado impõe uma série de constrangimentos aos Estados nacionais, como a anuência rigorosa aos valores da disciplina fiscal, das metas de inflação e da estabilidade macroeconômica. Governa-se para assegurar o beneplácito dos mercados financeiros internacionais. Assim sendo, o planejamento enquanto estratégia nacional, por sua vez, passa a constituir uma meta secundária. Ao mesmo tempo, os Estados necessitam atrair o capital para fins de investimento produtivo e (tentam) inibir a ação do capitalismo financeiro, improdutivo e apátrida, cuja renda provém sumamente da especulação. 


			As limitações financeiras, fiscais e monetárias impedem e/ou retardam o cumprimento de metas precípuas e consistentes de planejamento governamental de ampla envergadura. Por outro lado, no Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário (1964-1985), em virtude do modelo de crescimento com endividamento externo, pelo menos até 1979, quando do aumento das taxas de juros pelo Banco Central dos EUA e da segunda crise do petróleo, não havia uma preocupação generalizada com a estabilização monetária, com as imposições de condicionalidades político-econômicas pelas organizações financeiras internacionais e com o monitoramento constante das condições macroeconômicas dos Estados nacionais pelas agências (especulativas) de classificação de risco. No capitalismo brasileiro contemporâneo, o discurso econômico convencional está em completa dissonância com as demandas nacionais e populares para o planejamento estratégico de políticas públicas no longo prazo, sobretudo diante da necessidade premente de melhoria da qualidade dos serviços públicos (saúde, saneamento básico, educação, assistência social, sistema previdenciário, habitação, infraestrutura, segurança, transporte, mobilidade urbana), que ainda são de qualidade precária.


			No Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário, características institucionais como o presidencialismo fortemente concentrador das prerrogativas da autoridade presidencial, a “blindagem” do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda da sociedade (insulamento e centralização burocrática), o vasto grau de autonomia decisória e discricionária do Executivo associado à supressão da arena parlamentar/partidária contribuíram significativamente para o planejamento governamental, a definição de (prioridades) políticas, bem como a fixação e o cumprimento de metas de largo alcance. Hoje, entretanto, as metas do planejamento nacional de longo prazo (saúde, educação, previdência, proteção social etc.), que são imprescindíveis à operacionalização e à sustentabilidade do Estado do Bem-Estar Social, são suplantadas pelas metas de inflação, pela austeridade nas contas públicas e pelo superávit fiscal primário. Este, por sua vez, destina-se ao pagamento de juros, encargos e amortizações da dívida pública, que alimenta cada vez mais a aristocracia rentista e parasitária do capitalismo financeiro nacional imiscuído à dinâmica financeira global. 


			As metas impostas pelo mercado financeiro ao Estado brasileiro são oriundas das agências de rating, de organizações multilaterais e de instituições globalizadas, como Standard & Poor’s, Fitch, Moodys, FMI, Banco Mundial, BID, ONU, OCDE etc. Além das limitações de natureza financeira ao planejamento governamental das políticas públicas, há elementos de ordem interna, como o controle dos atos discricionários do poder público, que se consubstanciam na atuação de agências de controle burocrático e judicial do Poder Executivo, como o Tribunal de Contas da União (TCU),2 corregedorias, controladorias, Ministério Público (MP), acompanhadas do aumento do poder de veto de vários órgãos dentro do Estado (ARANTES; LOUREIRO; COUTO; TEIXEIRA, 2010; CARDOSO JR.; GOMIDE, 2014). A necessidade crescente de accountability e de transparência constitui uma forma de controle democrático das atividades estatais e das políticas públicas que, em certos casos, chegam a emperrar os investimentos estratégicos e produtivos.


			Há uma preocupação desta obra com as externalidades sociais das escolhas de política econômica das modalidades de planejamento governamental examinadas. Tanto no AUTORITARISMO como na DEMOCRACIA, com o objetivo de mostrar as reverberações socioeconômicas das políticas macroestruturais de planejamento governamental para o desenvolvimento capitalista, dar-se-á ênfase particular aos dados empíricos relativos aos diversos indicadores macroeconômicos e sociais. São eles: (1) PIB; (2) PIB industrial; (3) mercado de trabalho: emprego, subemprego, desemprego e informalidade; (4) desigualdade de renda; (5) pobreza; (6) salário mínimo; (7) taxa de mortalidade; (8) Índice de Gini; (9) inflação; (10) gastos da União com saúde e saneamento etc.


			O objetivo geral deste volume consiste em abordar comparativamente a temática do planejamento governamental em dois períodos e regimes políticos distintos do experimento republicano brasileiro ‒ o Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário e o Novo Desenvolvimentismo Democrático. E são três os objetivos específicos. Primeiramente, estabelecer, desde a gênese da Revolução Modernizante dos anos 1930, até o debate sobre desenvolvimento no Brasil contemporâneo, relações entre o planejamento governamental, o intervencionismo estatal e o corporativismo, enquanto instância de intermediação de interesses, forma de incorporação de setores emergentes ao sistema político e formação de identidades coletivas entre os setores público e privado, e entre o Estado e a sociedade. O objetivo principal é salientar as suas metamorfoses ao longo do tempo e em que medida contribuiu para a articulação de atores estratégicos (Estado, empresariado industrial, burocracia pública, sindicatos, partidos políticos, economistas e trabalhadores) em torno da constituição de uma coalizão sociopolítica desenvolvimentista. Segundo, analisar a especificidade, as similitudes e contrastes entre o AUTORITARISMO e a DEMOCRACIA, bem como os seus efeitos sobre o planejamento governamental de viés capitalista. Terceiro, tanto no AUTORITARISMO como na DEMOCRACIA, ressaltar se o planejamento governamental adquiriu uma faceta excludente ou inclusiva; avaliando, sobretudo, a sua dimensão, substrato e qualidade. 


			Antes de detalhar as três HIPÓTESES estruturantes para orientar o leitor, torna-se necessário apontar os respectivos capítulos nos quais elas serão testadas e devidamente comprovadas. Sendo assim, a H1 é comprovada no capítulo 1; a H2 pelos capítulos 2 e 4; e, finalmente, a H3 pelo capítulo 3. Visto isso, seguem as hipóteses de forma ordenada: 


			H1 - A partir dos anos 1930, as elites estatais modernizantes capitaneadas por Getúlio Vargas confrontaram o projeto de poder da aristocracia primário-exportadora da República Velha (1889-1930), notabilizando a centralidade do intervencionismo estatal de viés intrinsecamente capitalista, a regulamentação das relações sociais diante da instabilidade do mercado e o corporativismo enquanto instância de intermediação/representação de interesses no tocante às relações público/privado, capital/trabalho e Estado/sociedade. Tal legado institucional convergiu para dotar o Estado de capacidades no sentido de definir, planejar e implementar políticas públicas para o desenvolvimento numa perspectiva macroestrutural em longo prazo, a despeito dos interstícios autoritários e democráticos quanto ao regime político.


			H2 - No Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário, as capacidades estatais foram determinantes para o aprofundamento da industrialização substitutiva de importações, a dinamização/modernização do parque produtivo, a expansão empresarial do aparato estatal e o crescimento econômico acelerado. Por outro lado, a distribuição de renda e a incorporação social não foram prioridades das políticas públicas do regime, mas o tratamento privilegiado concedido às elites econômicas. Já o Novo-Desenvolvimentismo Democrático resultou de um arranjo político nacional, que retomou o planejamento governamental para o desenvolvimento capitalista, elegeu a dimensão social como prioridade estratégica das políticas públicas e capacitou o Estado após a vigência do receituário neoclássico e fiscalista nos anos 1990. A intervenção deliberada do Estado promoveu a ruptura com o status quo indubitavelmente excludente, marca do capitalismo brasileiro. Não obstante, tanto o Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário como o Novo-Desenvolvimentismo Democrático sucumbiram. O primeiro esgotou-se diante do baixo crescimento econômico, de fraturas em sua coalizão político-econômica de apoio, da hiperinflação, do endividamento externo, da crise fiscal. O segundo fracassou em razão do monumental escândalo de corrupção da Petrobras, do enfraquecimento das capacidades estatais de intervenção, da resiliência de políticas macroeconômicas neoliberais, da grave crise fiscal, do poder do capitalismo financeiro, da ausência de reformas estruturais (tributária, política, agrária) e da crise político-institucional que contribuiu para ceifar a coalizão política, econômica e societal de suporte. Merecem ser salientadas a inaptidão da Presidência da República na gestão, coordenação e operacionalização da coalizão parlamentar/governativa, a traição dos partidos da “base aliada” no Congresso Nacional e a instauração, em 2016, do golpe parlamentar liderado pelo vice-presidente Michel Temer, que contou com o respaldo do empresariado industrial, dos economistas ortodoxos, da grande imprensa, da mídia monopolista, do capital financeiro, das classes abastadas e do Poder Judiciário. Tal ruptura democrática afastou a presidente Dilma Rousseff da chefia do Executivo Federal e instituiu – discricionariamente, indiscriminadamente e sem diálogo com a sociedade ‒ a constitucionalização da austeridade fiscal perene. O resultado é a asfixia das políticas públicas do (incipiente) Estado do Bem-Estar Social e a acentuação do divórcio entre a (combalida) democracia representativa de massas e os interesses do sistema de poder financeiro, cada vez mais estruturado e politicamente organizado.


			H3 - O Nacional-Desenvolvimento Autoritário deixou um legado perverso de desemprego, baixo crescimento econômico, endividamento externo, crise fiscal, exclusão social e inflação galopante à Nova República, cuja tarefa prioritária foi combater esta última e estabilizar a moeda. Esse contexto de liberalização política com abertura econômica foi marcado pela atrofia das capacidades do Estado para conduzir o planejamento estratégico governamental em longo prazo para o desenvolvimento capitalista com distribuição de renda e inserção social. Diante do agravamento do conflito distributivo entre empresários, trabalhadores e do fracasso de diversos planos ortodoxos e heterodoxos de estabilização monetária, o Plano Real (1994) controlou a hiperinflação, mas o primado da ótica fiscalista da burocracia econômica, insulada e blindada das pressões democráticas, retirou a questão social da agenda de políticas públicas.


			Este livro, marcado pela multidisciplinaridade, versatilidade de perspectivas teóricas e abordagens quantitativas, qualitativas e teórico-empíricas, pretende contribuir à literatura de Ciência Política, Políticas Públicas e Economia Política do Desenvolvimento, pois compara, no que concerne ao planejamento governamental, dois regimes políticos fundamentalmente opostos e estratégias de desenvolvimento bastante similares no tocante ao intervencionismo estatal e à centralidade institucional do Estado. Todavia cabe esclarecer que o Poder Executivo diz respeito ao arcabouço político-administrativo da Presidência da República e compõe-se de ministérios, órgãos e agências da administração direta. Portanto o Poder Executivo não pode ser confundido institucionalmente com o Estado, já que este é mais amplo e abarca as instituições do Judiciário, do Ministério Público, do Legislativo e de algumas instituições paraestatais. Ainda que não se confunda com o Estado, o Executivo controla as instituições estatais de grande ressonância econômica e social, e as reformas por ele levadas a efeito têm impacto preciso sobre a organização e o funcionamento do Estado. Durante a maior parte das últimas cinco décadas, as pesquisas de Ciências Sociais no Brasil trataram o Executivo sob a noção de Estado e tendiam a reduzir o primeiro ao segundo, sem observarem as especificidades organizacionais bem como a mobilidade política daquele (ARAÚJO FILHO, 2016).


			É crucial resgatar a análise do período autoritário, que também foi marcado pelo ímpeto desenvolvimentista, todavia, a partir de um prisma centralizador, repressor e excludente das camadas populares, pois alicerçado na retórica da ideologia de “segurança nacional”. Por um lado, um regime autoritário marcado pelo crescimento econômico com desagregação social. Por outro lado, um regime democrático também caracterizado pelo crescimento econômico, sendo o seu ponto de inflexão, entretanto, a incorporação social. É precisamente nesse quesito que o regime político democrático faz a diferença. Em ambos os contextos há similaridades, dissonâncias e pontos de inflexão explorados, que revelam achados empíricos relevantes e constituem uma contribuição significativamente inovadora à Ciência Política e aos estudos sobre o Estado brasileiro. Visa-se a preencher uma lacuna na literatura especializada, visto que não há, no Brasil, livros dessa envergadura. Acima de tudo, pretende-se fornecer substrato analítico consistente, teórica e empiricamente embasado, para nortear a ação estratégica do Estado brasileiro tendo em vista o desenvolvimento.


			A despeito do fato de que as capacidades estatais e burocráticas do Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário tenham sido fortes em matéria de planejamento econômico para o aprofundamento da industrialização substitutiva de importações e o crescimento empresarial do aparelho de Estado, dado o insulamento da burocracia econômica, procura-se demonstrar, empiricamente, que as capacidades estatais do Novo-Desenvolvimentismo Democrático foram mais eficazes. Elas contribuíram significativamente para reduzir as graves assimetrias sociais estruturais, ao materializar, ainda que timidamente, as premissas social-democratas da Constituição Federal de 1988, devotada à instituição de um Estado do Bem-Estar Social no Brasil, após a grande dívida social legada pelos 21 anos de autoritarismo modernizador e excludente. Ademais, por ter dado início, embora de forma insuficiente, às Reformas de Base (que foram abortadas pelo governo autoritário quando da deposição de João Goulart, em 1964). 


			A metodologia empregada nesta obra é a seguinte: (1) uso de instrumentos analíticos de caráter quantitativo, qualitativo e teórico-empíricos; (2) amplo levantamento bibliográfico (livros, artigos, periódicos, teses de doutorado, dissertações de mestrado) nas mais diversas áreas do conhecimento científico, para a apropriação e consolidação teórica, conceitual e crítica do longo período analisado; (3) identificação, mapeamento, sistematização e análise dos dados empíricos arrolados que norteiam a temática estudada. Para tanto, foi feita uma rigorosa pesquisa conjuntural em jornais e revistas de grande circulação nacional e mundial; e, finalmente, (4) uso de softwares avançados, como Infogram, Plotly e Tableau, para a geração de gráficos, bem como a criação de uma nuvem de palavras por meio do software R3 com o pacote Wordcloud.4 Houve uma preocupação fundamental com o investimento na visualização dos dados empíricos (gráficos, tabelas, figuras etc.), de maneira a torná-los palatáveis, acessíveis e, sobretudo, de fácil assimilação para o leitor. Com esse objetivo, foram mobilizados e contratados dois profissionais, sendo um estatístico e outro especialista em análise e visualização de dados. A geração de gráficos, figuras e tabelas tem por finalidade articular o arquétipo teórico mobilizado com os dados empíricos levantados. 


			Além desta introdução e de uma conclusão geral de cunho comparativo, a obra está estruturada em quatro capítulos. No quadro abaixo seguem discriminados os capítulos e seus respectivos resumos, mostrando como eles estão estruturados, o que eles aportam ao argumento central do livro e os principais resultados empíricos alcançados: 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Capítulo 1 – “A Trajetória Institucional do Planejamento Governamental para o Desenvolvimento Capitalista no Brasil (1930-2016)”


						

							

							Resumo: na gênese do século XXI, diante da revitalização do Estado e do seu poder infraestrutural, a temática do planejamento governamental para o desenvolvimento emerge na agenda pública e de pesquisa em Ciência Política. A partir de uma modalidade capitalista de intervencionismo estatal, esse capítulo resgata a trajetória institucional do planejamento governamental para o desenvolvimento capitalista no Brasil, desde 1930, quando da emergência de Getúlio Vargas ao poder, até a heterogênea coalizão desenvolvimentista do governo Dilma Rousseff, identificando os seus atores estratégicos, suas limitações e potencialidades. O corporativismo enquanto instância de intermediação de interesses no âmbito das relações Estado/sociedade, público/privado e capital/trabalho, joga um papel crucial ao longo dessa trajetória. Argumenta-se que a finalidade precípua do planejamento estatal durante todo o Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980) foi a industrialização substitutiva de importações com crescimento econômico, resultando em concentração de renda e ausência de incorporação social substantiva. Nos anos 1980, em virtude da crise fiscal e de legitimidade do Estado, e das reformas orientadas para o mercado, nos anos 1990, o planejamento estratégico nacional foi obliterado. Nos anos 2000, contudo, o planejamento atuou no sentido de promover o crescimento econômico com distribuição de renda e inclusão.


						

					


					

							

							Capítulo 2 – “Planejamento Governamental no Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário (1964-1985): A Construção Institucional de Capacidades Estatais” 


						

							

							Resumo: o capítulo analisa as políticas de planejamento governamental do Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário (1964-1985) a partir de cinco temáticas macroestruturais, estratégicas e centrais, organizadas em seções, mais as considerações finais. A primeira trata da construção institucional de capacidades estatais, no sentido de viabilizar as reformas econômico-institucionais (financeira, fiscal, trabalhista e administrativa) para alavancar o desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Este, por sua vez, foi potencializado pelas políticas deliberadas de amordaçamento sindical, cerceamento da liberdade dos trabalhadores e contínua regressão salarial. A segunda esmiúça o “milagre econômico” (1968-1973), no qual o Brasil alcançou taxas elevadíssimas de crescimento, convergindo para legitimar o autoritarismo a partir de seu êxito obtido na esfera econômica, em contraposição ao recrudescimento da repressão política sobre os opositores do regime. A partir de então, operou-se uma inflexão na política macroeconômica, que adquiriu um viés heterodoxo e expansivo. O modelo propugnado pelo “milagre” priorizou a produção de bens duráveis e luxuosos de consumo, adquiridos exclusivamente pelos grupos de alta renda. Isso fomentou um processo perverso de concentração social da renda e impediu a emergência de um mercado doméstico de consumo de massas, pautado na inserção econômica dos mais pobres. Foi também nesse contexto de robustecimento das capacidades do Estado autoritário, que o setor privado apresentou suas demandas às agências burocráticas de formulação, implementação e gestão da política econômica (CMN, CIP, CDI, Cacex, BNDES etc.), convergindo para a burocratização da política e a politização da burocracia. Ademais, no bojo das relações Estado/empresariado, os grandes conglomerados econômicos (ou empreiteiras de obras públicas) cresceram de forma considerável e se internacionalizaram durante o “milagre”. As construtoras foram amplamente favorecidas pelas políticas de reserva de mercado, isenções, incentivos, subsídios e elevação do montante dos recursos orientados para investimentos em obras públicas de infraestrutura. A terceira temática abarca, no plano da distribuição social da renda, os impactos das políticas de planejamento governamental para o desenvolvimento capitalista. A divulgação dos dados do Censo Demográfico de 1970, que mostrou o aumento da desigualdade na distribuição de renda, ensejou a “Controvérsia de 1970” entre os economistas opositores à política econômica do autoritarismo, por um lado, e a tecnoburocracia econômica partidária do regime, por outro lado. Para realçar tal antinomia foram apresentados dados empíricos contundentes acerca do agravamento das disparidades de renda no Brasil durante os anos 1960. A quarta destina-se a escrutinar as visões positiva e negativa sobre o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que, por meio do intervencionismo estatal para o aprofundamento da industrialização substitutiva de importações, aspirava a um crescimento econômico vigoroso, no âmbito interno, bem como projetar internacionalmente o Brasil como “Grande Potência”. Diante do protagonismo estatal fomentado pelo II PND, também foi analisada a “campanha contra a estatização”, cujo objetivo era imprimir um novo rumo ao desenvolvimento capitalista brasileiro, então respaldado na regulação estatal e, segundo a elite econômico-financeira, com fortes tendências à “socialização burocrática da economia” e à instauração de um “regime político totalitário”. 


						

					


					

							

							

							A quinta seção, à luz do declínio do planejamento governamental, analisa a dinâmica das coalizões e perscruta o processo de transição do sistema político brasileiro rumo à democratização, bem como o Pacto Democrático-Popular de 1977, no qual as elites industriais efetuaram uma fratura na coalizão política de sustentação do regime e promoveram uma aliança com os trabalhadores contra o autoritarismo. Marcada por progressos e retrocessos, a transição foi um processo lento em virtude do nível elevado de controle dos militares sobre o processo de liberalização política, de modo a refrear o ímpeto democratizante proveniente da sociedade. Nesse cenário de revigoramento das demandas democráticas, novos atores sociopolíticos ‒ como o PT e o Novo Sindicalismo ‒ emergiram como contraponto ao modelo concentrador e excludente do regime. O Nacional-Desenvolvimentismo Autoritário sucumbiu mediante inflação elevada, endividamento externo e baixo crescimento do PIB, tanto total como per capita. A despeito da consolidação da industrialização substitutiva de importações e da dinamização da estrutura produtiva do capitalismo, a sua principal herança foi a depauperação social dos mais pobres a partir da exacerbação do desemprego, da exclusão social e da miséria. Isso implica dizer que os indicadores socioeconômicos vigentes no final do regime foram tão piores quanto aqueles presentes em abril de 1964, quando de sua instauração.


						

					


					

							

							Capítulo 3 – “Reformas Pró-Mercado e Atrofia do Planejamento Governamental no Brasil (1985-2002)” 


						

							

							Resumo: após o fim do Nacional-Desenvolvimento Autoritário (1964-1985), que deixou um legado perverso de desemprego, endividamento externo, baixo crescimento econômico e exclusão social à Nova República (1985-1989), o Estado brasileiro incumbiu-se da atribuição de combater a hiperinflação. A agenda imediatista de estabilização monetária, ainda que tenha suscitado uma euforia efêmera advinda dos impactos distributivos do Plano Cruzado, acirrou o conflito de interesses entre os distintos atores estratégicos, como o empresariado industrial, os sindicatos e os trabalhadores, o que inviabilizou a constituição de um pacto social coordenado pelo Estado. Além disso, o fim do Plano Cruzado é concomitante à dissolução da coalizão de classes que restabeleceu a democracia no Brasil. Esse contexto de liberalização política e abertura econômica foi marcado pela atrofia das capacidades do Estado no sentido de conduzir o planejamento estratégico governamental em longo prazo para o desenvolvimento capitalista com inserção social da parcela mais desfavorecida da população. Em grande parte, tal decrepitude foi incrementada pela irrupção das reformas orientadas para o mercado, iniciadas no governo Fernando Collor de Mello (1990-1992) de forma atabalhoada, e aprofundadas na gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Não obstante o desmonte das políticas sociais, delineou-se uma reconfiguração do papel estratégico do Estado, a fim de viabilizar prioritariamente a estabilização monetária e a implementação da agenda neoliberal. A despeito da instituição do Plano Real, em 1994, que estabilizou a macroeconomia nacional, controlou a hiperinflação e propiciou ganhos (passageiros) de renda aos mais pobres, a primazia da ótica fiscalista da burocracia econômica e do neoliberalismo ortodoxo ocorreu em detrimento da dimensão social enquanto um componente estratégico do desenvolvimento. Os planos ortodoxos e heterodoxos de estabilização monetária, assim como as políticas pró-mercado, foram concebidos, formulados, implementados e geridos por meio de um estilo tecnocrático de gestão da economia, do vasto grau de discricionariedade, autonomia e afunilamento do processo decisório por parte do Executivo, enquanto heranças do autoritarismo. A consequência foi a marginalização da instância parlamentar-partidária, do Poder Legislativo e da sociedade na formulação de políticas. 


						

					


					

							

							

							Potencializadas pelas medidas de austeridade e pelo veto a uma inflexão desenvolvimentista por parte da tecnocracia econômica do governo FHC, o agravamento da desigualdade social estrutural, o crescente desemprego, a informalidade e a deterioração do tecido social foram marcas indeléveis da sociedade brasileira nos anos 1990. Mais uma vez, agravou-se o déficit de inclusão social e retirou-se a questão social da agenda de políticas públicas.


						

					


					

							

							Capítulo 4 – “Planejamento Governamental no Novo-Desenvolvimentismo Democrático: Auge e Declínio das Capacidades Estatais (2003-2016)” 


						

							

							Resumo: o capítulo analisa o Planejamento Governamental do Novo Desenvolvimentismo Democrático (2003-2016) a partir de quatro temáticas macroestruturais, estratégicas e centrais, organizadas em seções, mais as considerações finais. A primeira aborda a retomada do planejamento governamental e a inserção da questão social na agenda pública quando da chegada de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República. Todavia isso ocorreu em um cenário de pânico generalizado no mercado financeiro internacional, que exigia o cumprimento de políticas de austeridade, o controle da inflação e o superávit primário; portanto, mantendo integral continuidade com o receituário neoliberal do governo Fernando Henrique Cardoso. Esse primeiro momento foi marcado pela tentativa de conciliar o legado intervencionista do Estado brasileiro, típico do Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980), com os fundamentos macroeconômicos da estabilização monetária. A segunda analisa a inflexão desenvolvimentista operada no seio do planejamento governamental por meio da substituição de segmentos da burocracia econômica atrelados à ortodoxia, por economistas signatários do ativismo estatal de cunho desenvolvimentista. A partir de então, o crescimento econômico possibilitou ao Estado brasileiro exercer um papel mais ativo no revigoramento das capacidades estatais e burocráticas para a promoção de um arcabouço de políticas públicas estratégicas, de sustentabilidade em longo prazo e prioritariamente voltadas à questão social. A terceira explora as reverberações sociais das políticas públicas de planejamento governamental, focalizando a dimensão distributiva e sua relação com a irrupção do fenômeno social da “Nova Classe Média” (NCM). Para tanto, com o objetivo de abordar o caráter complexo e multifacetado dos setores populares que ascenderam ao mercado de consumo de massas, foram confrontadas, por um lado, as visões economicista/quantitativista/reducionista e, por outro lado, as abordagens críticas levadas a efeito por sociólogos, filósofos e cientistas políticos que discordam da existência de uma NCM no Brasil. Finalmente, a quarta debruça-se a investigar o esgotamento do planejamento governamental do Novo Desenvolvimentismo Democrático, que irrompeu entre o final de 2014 e o início de 2015. Ele foi causado por uma sucessão de componentes diversos, contudo complementares, como a desaceleração do crescimento econômico, a queda da arrecadação tributária, a crise fiscal do Estado brasileiro, o escândalo de corrupção na Petrobras, a ausência de reformas estruturais, a guinada ortodoxa na política macroeconômica, a crise político-institucional, o golpe parlamentar travestido de legalidade democrática etc. Esses fatores contribuíram para o declínio das capacidades estatais de implementação de políticas públicas de longa duração e reverteram o legado de inclusão social do Novo Desenvolvimentismo Democrático.
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			A TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL PARA O DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA NO BRASIL (1930-2016)


			Nos países capitalistas, a ideia de planejamento surgiu diante da necessidade premente de atingir certos objetivos econômicos e sociais. Tornou-se claro que o simples jogo das forças de mercado, com pequena intervenção do Estado, era incapaz de levar aos resultados desejados pela sociedade [...] Tinha sido definitivamente perdida a crença no automatismo de mercado e abandonada a teoria do laissez-faire nas decisões econômicas. (MINDLIN, 2003, p. 12).


			Todos, ou quase todos, reconhecemos que o desenvolvimento do Brasil nos decênios recentes foi, em grande parte, o resultado de ação estatal, ainda que descontinuada e às vezes contraditória [...] Resultou menos dos automatismos econômicos operando espontaneamente do que da tomada de consciência coletiva da necessidade de concentrar esforços em pontos estratégicos para romper inflexibilidades estruturais. (FURTADO, 1962, p. 42).


			1.1 INTRODUÇÃO


			Nos anos 1990, as reformas orientadas para o mercado contribuíram para a erosão do modelo de industrialização por substituição de importações (ISI), vigente no período 1930-1980. No limiar do Novo Milênio, todavia, diante do esgotamento do modelo neoclássico, que não fomentou o crescimento econômico e tampouco distribuiu de forma equânime a renda, a temática do planejamento governamental para o desenvolvimento retorna a agenda das Ciências Sociais e adquire uma importância crucial. Tal revitalização do planejamento é concomitante ao restabelecimento do poder infraestrutural do Estado (MANN, 1984) brasileiro, em virtude da irrupção de uma coalizão política de centro-esquerda comprometida com a recuperação das capacidades estatais e a superação do quadro de esgarçamento do tecido social, que assolava o Brasil na década de 1990.


			Não obstante a agenda de reformas ortodoxas assentadas na privatização do patrimônio público pelos circuitos globalizados do capitalismo, na desregulamentação financeira e na austeridade fiscal, o Estado brasileiro manteve elementos da trajetória desenvolvimentista como o viés intervencionista, a preservação de instituições públicas como o BNDES e a capacidade, a partir de uma ordem corporativa de representação de interesses, de mediar conflitos no bojo das relações capital/trabalho, Estado/sociedade e público/privado. 


			A contribuição desse legado institucional possibilitou ao Estado, a partir de 2003, planejar gradativamente o desenvolvimento de modo a robustecer o seu poder infraestrutural (MANN, 1984). Trata-se de um déficit gravíssimo, que ainda assola a sociedade brasileira, sobretudo nesse quadro de demandas crescentes (e legítimas) por mais direitos sociais e pela melhoria da qualidade dos serviços públicos, ainda muito precários ao longo do território.


			Tanto do ponto de vista discursivo como da prática política, o planejamento levado a cabo nos últimos anos constituiu uma ferramenta para a incorporação social de vastos contingentes populacionais, por mais que a ótica consumista, individualizante e privatista engendrada por tal inserção estivesse muito distante do modelo universal de cidadania. Ainda que seja incipiente do ponto de vista da qualidade da inclusão, delineou-se uma agenda concreta e planejada de erradicação da miséria, de formação de capital humano e de desmercantilização da força de trabalho dos cidadãos mais pobres; isto é, torná-los menos suscetíveis à instabilidade do mercado autorregulável (POLANYI, 2000). 


			Esses atores sociais foram excluídos das diversas fases da modernização capitalista e do planejamento conduzidos pelo Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980), apesar de algumas exceções como a proposta fracassada do Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social (1963-1965), encabeçada por Celso Furtado, ministro do Planejamento, e por San Tiago Dantas, ministro da Fazenda, durante o governo João Goulart. De forma similar, os setores populares foram expurgados pelas reformas neoliberais dos anos 1990 que, ao submeterem todas as dimensões do aparato estatal ‒ inclusive a própria política social ‒ à esfera da política macroeconômica ‒ relegaram a estratégia de planejamento governamental a uma dimensão secundária.


			Tendo em vista essa reflexão, o objetivo deste capítulo é examinar a trajetória institucional do planejamento governamental no Brasil desde 1930 até os dias atuais, enfatizando elementos importantes que conferem especificidade ao padrão de desenvolvimento capitalista do país, que adquiriu uma faceta menos disforme e excludente entre 2003 e 2016. Argumenta-se que o objetivo principal do planejamento estatal durante todo o Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980), apesar de alguns pontos de descontinuidade, foi a industrialização com crescimento econômico, resultando na concentração social da renda.  


			De acordo com Fernando Henrique Cardoso, no Brasil, os planos governamentais foram formulados por grupos seletos de técnicos, burocratas e políticos, sendo aprovados pelo sistema político tradicional, ainda que sua justificativa mais geral tenha sido apresentada frequentemente em nome dos que não estão usufruindo do progresso econômico e dele devem vir a beneficiar-se por imperativos ético-políticos e para viabilizar o crescimento nacional. Tudo isso se consubstanciou dentro de um quadro geral de baixa informação política e de consenso limitado quanto às soluções políticas e econômicas concretas, embora com a aceitação generalizada, no plano ideológico, quanto à necessidade do fortalecimento da Nação (CARDOSO, 2003). É nesse sentido que o planejamento também é ideologia. Não só no sentido de que existem ideologias de planejamento, que representam justificativas articuladas para a intervenção do Estado, “modelos de ação”, padrões de tomada de decisão, mas também no sentido mais específico de planejamento como a manifestação de processos ideológicos. Além de ter um programa sistemático de ação, os planos também oferecem uma racionalização correspondente das opções feitas em termos do interesse “geral” ou “coletivo”, ou no que concerne aos ideais genéricos que apelam para a massa da população, tais como “desenvolvimento”, “grandeza”, “bem-estar” etc. (ABRANCHES, 1978).


			Planejamento também é “construção institucional”, uma vez que a implementação das ações programadas geralmente envolve novos instrumentos institucionais, a criação de agências, “fundos especiais”, novos procedimentos e assim por diante. Não é incomum ver toda uma nova série de agências, gabinetes e comissões como integrantes do processo de planejamento. Em algumas ocasiões, os planos têm sido um meio para criar novos postos de trabalho no âmbito da administração. Outro aspecto importante do processo de planejamento é a “construção de agenda”. Muitas vezes, novos planos não são apenas a sistematização de programas e metas a serem executados, mas, também (e, por vezes, basicamente), a formulação de uma agenda de questões ainda a ser discutida e negociada, um meio para introduzir novas questões e interesses na consideração das forças sociais ativas. Uma definição difusa de problemas, de projeções para o futuro, de grandes ideais que ainda não são operacionais nem podem ser operacionalizados no futuro próximo, mas ainda podem mobilizar apoio e atenção. Como tal, é mais uma vez um importante mecanismo seletivo para definir previamente quais são as questões a serem resolvidas. Mais explicitamente, o processo de planejamento pode ser amplamente concebido como a administração de resultados negociados de um processo político de organização e seleção de interesses (ABRANCHES, 1978).


			A soma total das relações políticas que determinam e compõem o processo de planejamento é expressa dentro dos aparatos estatais, levando a ações e reações por parte dos vários agentes e jurisdições. As forças sociais competem por posições mais vantajosas vis-à-vis a alocação dos recursos do Estado e valores, e os agentes do Estado que realmente tomam as decisões são os elementos dinâmicos da determinação política dos processos de planejamento e formulação de políticas. Uma vez que todas essas dimensões de tomada de decisão e planejamento são identificadas, a política de ação do Estado pode ser analisada de forma muito tradicional. Para colocá-la simplesmente, a análise política do planejamento e tomada de decisão deve fornecer respostas coerentes a três questões básicas: (1) Quem toma as decisões?; (2) Como as decisões são realmente tomadas; e, finalmente, (3) Para quem elas são tomadas? (ABRANCHES, 1978). 


			A primeira questão envolve a identificação dos indivíduos e grupos envolvidos no processo, a dinâmica particular de interesses, os problemas em jogo, o quadro político e institucional em que as políticas são formuladas, a definição por parte dos tomadores de decisão dos fatores relevantes e condições envolvidas, as alternativas que não são contempladas etc. Além disso, é preciso olhar para os constrangimentos das ações, as restrições do número de participantes, os fluxos e controle de informação, os recursos disponíveis etc. Em suma, os determinantes do comportamento dos atores. A segunda questão envolve a apreensão dos procedimentos formais e informais que conduzem as opções e transações políticas que afetam relevantemente as decisões. Finalmente, a terceira questão diz respeito aos segmentos de classe que mais se beneficiam das decisões, mesmo quando não participam diretamente do processo. A análise dos resultados de políticas (policy outputs) deve ter em conta as demandas não atendidas, bem como os efeitos redistributivos das decisões. Muitas vezes, os que se beneficiam de decisões não incorrem em encargos financeiros ou políticos, à proporção que outros segmentos realmente pagam por elas (ABRANCHES, 1978). 


			Portanto o capítulo apresenta sete seções, sendo a primeira esta introdução. A segunda seção analisa os aspectos antecedentes e posteriores à Revolução de 1930, que constituiu o pontapé inicial do planejamento governamental no Brasil, ao fazer convergir os interesses (antagônicos) do capital e do trabalho por meio da criação de uma estrutura corporativa de intermediação de interesses seguida da regulamentação das relações sociais. A terceira seção, tendo como objeto empírico o interregno democrático (1945-1964), reconstitui as políticas públicas de planejamento governamental assim como a relação entre a participação política (voto) e a representação política no âmbito do Programa de Metas (1956-1961), mostrando como as massas legitimavam politicamente o regime em troca de direitos sociais elementares por parte do governo conciliatório de JK. A quarta seção ressalta o modo como, diante de um contexto inflacionário e de baixo crescimento econômico, herdado do período JK, emergiu e sucumbiu o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social (1963-1965), que tinha como principais mentores Celso Furtado e San Tiago Dantas, respectivamente, ministros do Planejamento e da Fazenda. A quinta seção avalia como o planejamento insulado, centralizado e autoritário ganhou ossatura e envergadura institucional de modo acelerado no pós-1964, enfatizando os mecanismos subjacentes à expansão do capitalismo de Estado, os principais planos de desenvolvimento e suas reverberações socioeconômicas. A sexta seção investiga – à luz do esgotamento do regime militar e do modelo Nacional-Desenvolvimentista, nos anos 1980 ‒ como as reformas orientadas ao mercado, nos anos 1990, reconfiguraram o papel estratégico do Estado e obstaram o planejamento governamental enquanto função estratégia para o desenvolvimento. A sétima seção, a partir da retomada do papel do Estado, no início do século XXI, mostra como vem se delineando o planejamento no cenário pós-neoliberal, sobretudo no que concerne às suas potencialidades e limitações quanto à incorporação social. A última seção realiza as considerações finais.


			1.2 1930-1954: A REVOLUÇÃO MODERNIZANTE DE GETÚLIO VARGAS,5 SEUS ANTECEDENTES E O PLANEJAMENTO6


			Desde a gênese da colonização portuguesa, as relações público/privado no Brasil foram objeto de investigação e produção intelectual por parte de um vasto panorama de autores e obras do pensamento político e social. A questão candente posta pelas diversas interpretações do Brasil ‒ tanto na Ciência Política como na Sociologia ‒ foi como constituir uma ordem pública, uma vez que esta estava submetida ao controle direto da iniciativa privada. Os intérpretes do Brasil, cada um a sua maneira, procuraram dar conta da complexidade dessa indagação, enfatizando as razões subjacentes à hipertrofia do poder privado e a atrofia do poder público (COSTA PINTO, 1980) bem como pensaram possíveis alternativas7 a tal hipertrofia. Merece ser destacada a ênfase de autores clássicos na formação mestiça e patriarcal da sociedade brasileira (FREYRE, 2006), patrimonial e personalista (HOLANDA, 1991) e latifundiária e insolidária (VIANNA, 1952; 1974).


			Os elementos aglutinadores das distintas interpretações são o caráter autoritário, escravocrata, a produção monocultora voltada para o mercado externo e a concentração da propriedade fundiária no âmbito da formação social brasileira. É nesse sentido que Victor Nunes Leal aborda o coronelismo enquanto um fenômeno político típico da República Velha (1889-1930) e dos municípios do interior. É inviável compreender esse experimento sem referência a nossa estrutura agrária, que fornece a base de sustentação das manifestações de poder privado ainda tão vigentes no interior do Brasil. Paradoxalmente, esses remanescentes de privatismo são alimentados pelo poder público, e isso se explica em razão do regime representativo, com sufrágio amplo, pois o governo não pode prescindir do eleitorado rural, cuja situação de dependência ainda é incontrastável. Desse compromisso fundamental resultam as características secundárias do sistema “coronelista”: o mandonismo, o filhotismo, o falseamento do voto, a desarticulação dos serviços públicos locais. Mobilizam-se o dinheiro, os bens e os serviços do governo municipal nas batalhas eleitorais. Ademais, no meio rural é o proprietário de terra ou de gado quem tem meios de obter financiamentos por conta de seu prestígio político. Portanto é para o próprio “coronel” que o roceiro recorre nos momentos de carência, comprando fiado em seu armazém para pagar com a colheita, ou pedindo dinheiro para outras necessidades (LEAL, 1997).


			Segundo o autor, a maioria do eleitorado brasileiro reside e vota nos municípios do interior, e são os fazendeiros e chefes locais quem custeiam as despesas do alistamento e da eleição. Nesse sentido, documentos, transporte, alojamento, refeições, dias de trabalho perdidos e até roupas, calçados e chapéus para o dia da eleição, tudo é pago pelos mentores políticos, empenhados na sua qualificação e comparecimento. É perfeitamente compreensível que o eleitor da roça obedeça à orientação de quem tudo lhe paga. A rarefação do poder público8 no Brasil contribuiu para preservar a ascendência dos “coronéis”, pois estão em condições de exercer, extraoficialmente, grande número de funções do Estado em relação aos seus dependentes. Na esfera municipal, o papel de oposicionista é demasiadamente desconfortável, já que a regra é ficar na oposição somente quem não pode ficar com o governo. Por essa razão, o chefe político municipal busca incessantemente o apoio do governo estadual. Em suma, o “coronelismo” assenta em duas fraquezas: fraqueza do dono de terras, que se ilude com o prestígio do poder, obtido à custa da submissão política; fraqueza desamparada e desiludida dos seres quase sub-humanos, que arrastam a existência no trato das suas propriedades (LEAL, 1997).


			O “coronelismo” atua no limitado cenário do governo local e seu habitat são os municípios do interior, o que equivale a dizer os municípios rurais, ou predominantemente rurais. O isolamento constitui um fator importante na formação e manutenção do fenômeno. Significando o isolamento ausência ou rarefação do poder público, apresenta-se o “coronelismo”, desde então, como modo peculiar de investida do poder privado no domínio político. Não se pode, pois, reduzir o “coronelismo” a simples afirmação anormal do poder privado. O “coronelismo” pressupõe, ao contrário, o declínio do poder privado e opera como processo de conservação do seu conteúdo residual. Esse sistema político é dominado por uma relação de compromisso entre o poder privado decadente e o poder público fortalecido num contexto de miséria, ignorância, dependência do povo (eleitorado rural) e ausência de cidadania. Em sinergia com pensamento de Oliveira Vianna, Victor Nunes Leal ressalta que uma excursão pelo interior do Brasil equivale a uma incursão no passado nacional. E o “coronelismo”, portanto, significa falta de espírito público, implicando a necessidade de moralização da vida pública (LEAL, 1997).


			Para o politólogo Sérgio Abranches, as sementes do presidencialismo brasileiro, alicerçado numa coalizão majoritária para assegurar a governabilidade, foram lançadas na Primeira República (1889-1930). Distintamente do que ocorreria na Segunda (1946-1964) e na Terceira República (1988-atual), não era o presidente forte que garantia a estabilidade do sistema de poder, mas o Legislativo forte controlado pelos grupos hegemônicos estaduais. Por meio do choque Legislativo/Executivo foram estipuladas as regras do jogo político no Brasil. A eleição dos presidentes brasileiros se dava a partir de um compromisso estabelecido entre os representantes dos estados dominantes por meio dos Comitês Executivos dos Partidos Republicanos estaduais, que manifestavam o situacionismo de cada estado. O controle estadual do voto possibilitava que, em cada estado, sua eleição se desse por vasta maioria. Assim, é possível afirmar que, na Primeira República (1889-1930), os presidentes eram eleitos nos estados e, na Segunda (1946-1964) e na Terceira (1988-atual), eles passaram a ser eleitos no Brasil (ABRANCHES, 2018).


			Diante de uma ordem social estamental,9 concentradora da propriedade fundiária e fundamentalmente excludente, pensar em planejamento constituir-se-ia um verdadeiro anátema. A lógica do laissez-faire e do mercado autorregulável (POLANYI, 2000) simbolizava os parâmetros a partir dos quais a sociedade brasileira deveria ser regida, uma vez condenada a ser um imenso potentado rural. O planejamento e a intervenção do Estado para a promoção da industrialização, de um desenvolvimento inclusivo a fim de minorar os efeitos deletérios do mercado sobre o tecido social, estavam ausentes da agenda pública. 


			Na República Velha (1889-1930), de acordo com Wanderley Guilherme dos Santos, após a supremacia da ideologia capitalista mercantil, que fazia de todas as relações sociais contratos livremente ajustados entre indivíduos juridicamente iguais e, portanto, submetidos aos códigos de direito privado, a crescente intensidade e magnitude dos conflitos gerados pela forma industrial de produção e acumulação de bens suscitou a ingerência do Estado (SANTOS, 1998). Com a chegada de Vargas ao poder a partir da Revolução de 1930, observa-se uma tendência à “ampliação institucional das bases sociais do Estado (WEFFORT, 1977, p. 52)”, na qual se introduz verdadeiramente um conjunto de regulamentos atingindo diretamente o processo de acumulação. A possibilidade de êxito na execução dessas medidas foi criada por duas providências estratégicas tomadas pelo governo revolucionário de Vargas: (1) a criação, em 4 de fevereiro de 1931 (Decreto nº 19.667), do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, ao qual seriam fornecidos meios materiais e humanos para a implementação e fiscalização da legislação trabalhista e previdenciária e (2) a instituição da carteira profissional obrigatória para os trabalhadores urbanos, pelos decretos nº 21.580 (29 de julho de 1932) e nº 22.035 (29 de outubro de 1932) (LANZARA, 2012; SANTOS, 1998).


			No que tange às reivindicações do sindicalismo, legalmente organizado em 1907, emergiram novas demandas que a dinâmica do processo de acumulação engendrou, apenas a fixação do salário mínimo fora atendida, ou regulada, quando, em 1934, as relações jurídicas entre o movimento sindical, o Estado e os empregadores avançaram. Após o período de liberdade sindical assegurada pela Constituição de 1934, que consagrava o pluralismo e autonomia dos sindicatos, sucederam-se o golpe e a Carta de 1937, instituindo o sindicato único, acoplado ao aparelho de Estado, e cuja constituição e funcionamento foram regulados pelo Decreto nº 1.402 de 5 de julho de 1939. A Constituinte de 1934, ciosa da ordem liberal e moderna que desejava ver implantada no país, contratou a legitimidade de uma série de procedimentos estatais que o governo de Vargas viria a exercer autoritariamente, ou seja, sem a aquiescência do Congresso, então fechado, durante o período de 1937-1945 (LANZARA, 2012; SANTOS, 1998).


			Desde então, as políticas públicas relevantes são a regulamentação e implementação, em 1940, da lei do salário mínimo,10 de 1936, que incumbia ao Estado, pela Constituição de 1934, decretar, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943, que, em realidade, constituía um misto de regulação da esfera da acumulação e da esfera da equidade. Nessa discussão acerca da experiência pioneira de intervenção do Estado no funcionamento do mercado, da formatação de mecanismos de proteção social e de institucionalização do planejamento governamental no Brasil, o conceito-chave que permite entender a política econômico-social pós-1930, bem como fazer a transição do processo de acumulação para o âmbito da equidade, é o conceito de cidadania regulada. Este, por seu turno, diz respeito a um sistema de estratificação ocupacional, que é definido por norma legal. Ou seja, são cidadãos todos aqueles membros da comunidade. A extensão da cidadania se faz, pois, via regulamentação das novas profissões e/ou ocupações, em primeiro lugar, e a partir da ampliação do escopo dos direitos vinculados a essas profissões. A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sindicato público definem os três paradigmas no interior dos quais passa a estruturar-se a cidadania. O instrumento jurídico comprovante do contrato entre o Estado e a cidadania regulada é a carteira profissional que se torna, em realidade, mais do que uma evidência trabalhista, uma certidão de nascimento cívico (SANTOS, 1979; 1998).


			Segundo o sociólogo Adalberto Cardoso, na obra A construção da sociedade do trabalho no Brasil: uma investigação sobre a persistência secular das desigualdades, ao organizar somente o mercado urbano de força de trabalho, condescendendo com a elite agrária, a quem entregou o destino das massas do campo, o Estado capitalista brasileiro construiu uma utopia num cenário de ampla fragilidade socioeconômica dos pobres: a utopia da proteção estatal representada pela legislação social e trabalhista.11 A “cidadania regulada” provocou nos trabalhadores a expectativa de proteção social, alimentando uma promessa de integração cidadã que, se bem que não se efetivou, cumpriu a atribuição de incorporar, finalmente, mas não de uma vez para sempre, os trabalhadores como fautores do processo de construção estatal no Brasil. A partir de Vargas, os nacionais descobriram que valia a pena lutar pela faticidade do Estado enquanto ordem jurídica que lhes prometia proteção e bem-estar social. A cidadania regulada, portanto, converteu-se na forma institucional da luta de classes, qual seja, uma luta por cumprimento dos direitos existentes, uma luta pela expansão dos direitos a novas categorias profissionais e uma luta por novos direitos (CARDOSO, 2010).


			Para boa parte das massas rurais e urbanas, cuja vida cotidiana e cujos processos de diferenciação eram espontâneos e instáveis, em grande medida invisíveis ao Estado ou ao capital, o mundo dos direitos sociais e do trabalho ou a cidadania regulada, ofereceu um referencial poderoso para a construção de suas identidades individuais e coletivas. De fato, o horizonte das aspirações já não estava demarcado pela penúria de todos, mas, sim, pelo sonho da autopromoção pessoal pela via do trabalho protegido pelo Estado. Ao se apresentar diante dos nacionais como um projeto, como uma ordem jurídica ainda carente de faticidade, o Estado varguista afirmou-se como o Estado de sua nação e não como uma instituição a serviço dos poderosos. Vargas (como personificação de um projeto de construção estatal) enunciou, diante de uma nação até ali em grande medida alheia ao seu Estado, que havia um projeto em curso de construção nacional e que nele havia lugar para os trabalhadores. Vargas iniciou o processo de civilização do capital ao impor-lhe trabalhadores não como corpos dos quais os capitalistas se desfaziam com a sem-cerimônia dos senhores de escravos, mas como pessoas em relação às quais tinha obrigações definidas em lei. O Estado varguista impôs à elite, em grande medida indiferente, massas trabalhadoras dotadas de humanidade e, portanto, dignas de serem reconhecidas em sua individualidade, em sua autonomia, em sua liberdade. Portanto a luta pela vigência dos direitos sociais tornou-se aspecto central do processo pelo qual o Estado ganhou efetividade no Brasil (CARDOSO, 2010).


			Para além de instituir direitos sociais, convém salientar que o planejamento estatal levado a cabo por Vargas foi sumamente centralizador e se realizou mediante completa deslegitimação das agremiações partidárias, do Congresso e dos mecanismos eleitorais como veículos de canalização das demandas sociais (CAMPELLO DE SOUZA, 1983; DINIZ, 1992). A “revolução burguesa” ou a almejada implantação de um Estado forte e centralizado significou, de fato, não a marginalização dos interesses econômicos dominantes do período precedente, mas uma redefinição dos canais de acesso e influência para a articulação de todos os interesses velhos ou novos com o poder central. Houve uma reacomodação e/ou realocação das aspirações das elites arcaicas no âmbito do aparato estatal varguista, erigido por meio de estruturas nacionais, centralizadoras e unificadoras (CAMPELLO DE SOUZA, 1983; DRAIBE, 2004; FERNANDES, 1976).


			A revolução burguesa – na qual se processou o planejamento estatal de Vargas ‒ não foi democrática; no seu processo não foram revolucionariamente destruídas formas sociais e políticas pretéritas – houve modernização, incorporação, sobreposição de formas. O Estado, no movimento da sua constituição, exprimiu as particularidades dessa revolução que dissociou e afastou os conteúdos e as alternativas democráticas e que avançou, ao mesmo tempo, como contrarrevolução. A natureza das questões e relações sociais presentes na revolução burguesa pode ser apreendida sob três ângulos: (1) relações com o passado: a questão agrária;12 (2) relações com o presente: conflitos intraburgueses, ou seja, as relações entre as distintas frações da burguesia no processo que culmina com a dominação do capital industrial e financeiro; e (3) relação com o futuro, que se expressa na questão proletária e nas relações emergentes entre os setores dominantes e as classes populares. Ademais, podem ser incluídas a questão urbana, a questão social, a questão da cidadania e das formas democráticas ou autocráticas de consolidação do poder burguês. Em suma, nessa tríplice conotação temporal, a revolução burguesa envolve a questão do Estado, ou seja, o movimento de construção das estruturas nacionais, centralizadas, unificadoras e centralizadoras (DRAIBE, 2004).


			Nessa configuração, o Estado de compromisso13 expressa a ausência de hegemonia de qualquer dos grupos dominantes e exerce o papel de árbitro entre esses interesses, respondendo por uma solução de compromisso e equilíbrio. A fonte de sua legitimidade deriva das massas populares urbanas e ela se estabelece por mecanismos fundamentalmente políticos de manipulação e autorreforço, configurando uma democracia de massas. O seu traço distintivo é o Estado mostrar-se de forma direta, sem mediações, a todos os cidadãos e de, numa dinâmica própria, absorver e concentrar em si as possibilidades de mudanças estruturais. A análise do Estado de compromisso possibilita um avanço na compreensão da etapa de desenvolvimento do país após 1930: (1) a particularização da questão do Estado; e (2) a sua peculiar autonomia frente aos interesses dominantes, incapazes de assumir a direção política do processo de transformações sociais, dadas as condições econômicas e a crise do Estado oligárquico. Trata-se de uma proposta de interpretação que se afasta das análises que identificam uma forte coalizão conservadora de interesses na base social do Estado, reproduzindo outros modelos, o da transição do tipo “modernização conservadora”, ou o da “via prussiana” de desenvolvimento capitalista (DRAIBE, 2004). 


			O planejamento econômico capitaneado pelo Estado não foi resultado de um esquema cuidadosamente concebido, mas, em grande parte, foi produto de circunstâncias que, na maioria dos casos, forçaram o governo a cada vez mais intervir no sistema econômico do país. Essas circunstâncias incluíram: (1) as reações às crises econômicas internacionais;14 (2) o desejo de controlar as atividades do capital estrangeiro, especialmente no setor de utilidade pública e na exploração dos recursos naturais; e, por fim, (3) a rápida ambição de industrializar uma economia atrasada (BAER; KERSTENETZKY, 1964, 1973; KOHLI, 2004).


			Diante da “grande depressão” internacional, que eclodiu em 1929, Vargas foi o pioneiro ao adotar uma estratégia endógena de industrialização substitutiva de importações (ISI). Não obstante, o impacto da depressão sobre o produto real foi relativamente modesto, sua queda não excedendo 5,3% em 1931 – o pior ano da depressão –, em relação ao pico de atividade em 1929. Em 1932, o PIB cresceu 4% e em 1933 e 1934, em torno de 9% ao ano. A recuperação do nível de atividade da economia brasileira foi rápida se comparada à experiência de outros países, sobretudo os desenvolvidos. Após permanecer praticamente estagnado em 1931-1932, o produto industrial cresceu 10% ao ano entre 1932 e 1939 (ABREU, 1990a).


			A fim de lidar com o impacto imediato da depressão mundial, o governo Vargas assumiu os programas de apoio ao café dos estados. Isso, na prática, significou que, pela primeira vez, o governo federal envolveu-se diretamente no controle e fixação de preços de um setor produtivo. A intervenção direta na economia ocorreu por meio de controles de câmbio, introduzidos em setembro de 1931 para racionar divisas escassas, o que indiretamente incentivou o crescimento das indústrias domésticas. O regime de Vargas expandiu a intervenção estatal para proteger e estimular o crescimento de diferentes setores, por meio da criação de “autarquias”, que regularam a produção, os preços e financiaram a construção de armazéns para a produção de alimentos. Ao longo dos anos, as autarquias expandiram os seus papéis: além de serem instrumentos de controle do governo, passaram a ser instrumentos de pressão do setor privado sobre o Estado. No tocante à política creditícia, em 1937, criou-se a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, para fornecer créditos em mais longo prazo aos estabelecimentos industriais (BAER; KERSTENETZKY, 1973).


			A necessidade de um banco de desenvolvimento do governo tornou-se claro quando a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos recomendou um plano razoavelmente elaborado com o objetivo de impulsionar a modernização da infraestrutura do país (Programa de Reaparelhamento Econômico), para o qual nenhuma empresa individual tinha recursos. Assim, em 1952, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE)15 foi criado no intuito de fornecer o financiamento para o crescimento recomendado bem como para o programa de modernização da infraestrutura nacional. No entanto as suas tarefas também foram ajustadas para incluir a promoção e o financiamento de indústrias pesadas e determinados setores dentro da agricultura. Outro marco da participação do governo brasileiro nas atividades econômicas foi a criação da Petrobras, em 1953. Toda exploração de petróleo e a maior parte das atividades de refino foram declaradas monopólio da empresa estatal. A motivação principal por trás desse evento foi uma preocupação do governo em assegurar uma fonte doméstica de abastecimento para situações de emergência (BAER; KERSTENETZKY, 1973). 


			O planejamento centralizado de Vargas foi marcado por uma “crescente ‘ocupação’ do espaço organizacional e decisório governamental por agências burocrático-estatais”. (CAMPELLO DE SOUZA, 1983, p. 84). Um dos exemplos foi o Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), que constituiu uma inovação do aparelho estatal ao instituir uma estrutura institucional, profissional e universalista de meritocracia. Diretamente subordinado à Presidência da República, o Dasp foi formalizado em julho de 1938, substituindo o Conselho Federal do Serviço Público Civil (CFSPC), a Comissão de Padronização, passando a coordenar as comissões de eficiência dos ministérios. Ao atuar como o motor da expansão desenvolvimentista do Estado, sagrou-se como a primeira estrutura burocrática weberiana devotada a produzir políticas públicas em larga escala. O Dasp assegurou o controle central do sistema administrativo no contexto de uma ditadura comprometida com a modernização. Ainda que o Dasp aspirasse modernizar a gestão pública por meio de princípios burocráticos weberianos, a sua matriz política era autoritária e centralizadora, sobretudo na vertente inaugurada pelo Estado Novo (1937-1945). A exorbitante concentração de atribuições no Dasp conferiu-lhe, num regime autoritário, um grau extraordinário de poder, pois além de funções normativas e executivas, cumpriu funções legislativas (ABRUCIO, 2003, 2007, 2010; ARAÚJO FILHO, 2016; CAMPELLO DE SOUZA, 1983; CARDOSO JR.; GIMENEZ, 2011; CARVALHO, 2011a; COSTA, 2008; DINIZ; BOSCHI, 2014; COSTA, 1971; DRAIBE, 2004; FIGUEIREDO, 2010; LIMA JR., 2014; LOUREIRO; OLIVIERI; MARTES, 2010; MELO, 2011; PRATES, 2007; REZENDE, 2011). O Estado Novo foi marcado pelo emprego da administração como forma de controle político da sociedade e dos estados, particularmente por meio dos “daspinhos” nos estados, a quem competia aprovar os decretos-leis dos interventores e os orçamentos estaduais, fiscalizar o seu processo de execução e avaliar o desempenho e a eficácia dos órgãos estaduais (LIMA JR., 1998 apud ARAÚJO FILHO, 2016). 


			O Dasp tornou-se o principal agente de coordenação e o núcleo de um sistema que fornecia capilaridade administrativa e capacidade de comando institucional à Presidência da República, amalgamando esta aos ministérios a partir de suas comissões de eficiência. Por meio desse sistema, organização e administração, formavam a base sobre a qual o governo exercia um rigoroso controle sobre o aparato estatal. Tal conexão era factível, pois o instrumento administrativo que caracterizava o sistema político autoritário do período era a discricionariedade do decreto presidencial e não a universalidade da lei. O Dasp pode ser abordado como uma iniciativa singular na história organizacional e político-administrativa do Brasil, pois cumpriu de fato o papel de um Órgão Central de Planejamento (OCP) no âmbito político-administrativo, incumbido de exercer a articulação político-institucional entre os órgãos governamentais, ainda que sem administrar a política econômica. O seu presidente era um assessor de confiança do presidente da República e a capilaridade fornecida pelas comissões de eficiência nos ministérios assegurava-lhe largo espaço político de ação. Os vários relatórios de administração editados até 1944 expõem que o Dasp constituiu o centro de um sistema amplo, centralizado e dotado de forte capilaridade político-administrativa. A instituição dispunha de detalhadas informações sobre questões como distribuição qualitativa e quantitativa de funcionários, lotação por órgãos, transferências, licenças, cursos de treinamento, aposentadorias, concursos e processos administrativos de diversos tipos, evidenciando um nível admirável de controle sobre o perfil do funcionalismo para um período desprovido de ferramentas tecnológicas e operacionais significativas. Tamanho grau de minúcia revela uma profunda necessidade não somente de planejar a atuação do aparato estatal, mas também de controlar precisamente a burocracia em gestação (ARAÚJO FILHO, 2016). 


			O processo de centralização aponta que o Dasp emergiu como uma alternativa específica de coordenação entre as opções que havia no período. Tal paradigma manifestou-se por meio de um modelo que procurava articular, de modo orgânico, processo administrativo e exercício do poder político. Assim, não eram casuais as alusões contidas nos relatórios do Dasp ao Poder Administrativo como modo de exercício de governo adequado ao Estado Moderno. Com a crescente relevância da agenda de desenvolvimento, teve início uma divisão de tarefas entre o Dasp, a Presidência da República e o Ministério da Fazenda. Caberia ao Dasp o controle político-administrativo geral dos órgãos governamentais, ao passo que o Ministério ficaria encarregado de coordenar a agenda econômica, expressa nos planos, mas sem que ele detivesse a tutela direta das instâncias colegiadas dedicadas ao tema da economia. As decisões de ampla envergadura e em longo prazo ficariam sob a alçada da Presidência da República, que controlava as instâncias colegiadas de política econômica, como foi o caso do Conselho Federal de Comércio Exterior (CFCE) até o limiar dos anos 1940. Este, por seu turno, foi presidido pelo presidente da República e, uma vez inserido na Presidência, situou-se como instância em que eram debatidos os projetos estratégicos do governo. Tendo em vista a crescente importância da política econômica, em 1937 foi instituído o Conselho Técnico de Economia e Finanças (CTEF), subordinado ao Ministério da Fazenda e presidido pelo ministro, integrado por oito conselheiros nomeados pelo presidente da República e com o propósito de atuar como órgão técnico e consultivo, e estudar, por meio da emissão de parecer, questões de alçada econômico-financeira da União, dos Estados e municípios. Trata-se de mais uma iniciativa que expressava a visão dos integrantes do regime de criar órgãos técnicos de suporte à ação governamental, cuja estratégia começou em 1931 (ARAÚJO FILHO, 2016).


			O governo provisório ‒ ou etapa inicial do moderno Executivo brasileiro ‒ foi caracterizado pelo impulso político reformista na esfera organizacional, pelo processo de centralização político-administrativa e pela atuação do Ministério da Fazenda como órgão de controle da delegação governamental diante dos demais ministérios. Ao passo que o Ministério da Fazenda ficou responsável pela institucionalização da base administrativa e pelos mecanismos de articulação interministerial do incipiente Estado interventor, a Presidência da República coordenava a ação e os rumos fundamentalmente políticos do governo. Juntamente com o papel institucional assumido pelo Ministério da Fazenda, devem ser apontados os elementos de controle político exercidos pelo presidente e seu círculo de assessores, notabilizando um padrão de coordenação no qual, à dimensão administrativa centralizadora, acrescentava-se a intervenção direta dos atores fixados na Presidência, com a ressalva, todavia, de que, naquele ambiente político-administrativo, torna-se difícil firmar uma clara separação política entre o conjunto do governo e a Presidência. À medida que o tempo passava, o processo de institucionalização estatal iria consolidar instituições, ampliar a base organizacional do Poder Executivo e fortalecer os interesses dos agentes que operavam no seu interior. À proporção que as instâncias de intermediação de interesses se multiplicavam, tal tendência ampliava-se. O debate em torno do modelo de uma instância central de coordenação e planejamento era o próprio indício desse processo interno de diferenciação político-administrativa (ARAÚJO FILHO, 2016).


			Da mesma forma que a República Velha (1889-1930), o Estado Novo é elitista; entretanto, o seu modus operandi é indubitavelmente diverso: enquanto aquela estava assentada no princípio da autonomia estadual e no mecanismo da política dos governadores, este aspira à unificação, intervindo progressivamente nos estados e implantando uma ampla rede de órgãos burocráticos, ao mesmo tempo em que suprime o funcionamento de todas as organizações partidárias. O Dasp era representado nos estados pelos “daspinhos”. Desse modo, asfixiados os canais de representação e influência, as antigas e novas oligarquias foram absorvidas ou encurraladas num sistema orquestrado pelas interventorias atreladas a órgãos burocráticos subordinados ao Dasp e sujeitos ao chefe do Executivo (CAMPELLO DE SOUZA, 1983). Por conseguinte, foi erigido um sistema de poder nos estados em que os diretores do Dasp gozavam de ampla autonomia diante dos interventores – sistema de poder que abarcava um rígido controle da delegação sobre os próprios agentes políticos constituintes das elites que chegaram ao poder em 1930 (CAMPELLO DE SOUZA, 1983 apud ARAÚJO FILHO, 2016). 


			O sistema constituído pelas interventorias e os departamentos administrativos interligava as oligarquias estaduais, os ministérios e a Presidência da República, constituindo a esfera estratégica do mecanismo político-institucional criado após a Revolução de 1930. O Executivo Federal nomeava interventores para os estados; indivíduos desprovidos de raízes partidárias, de incipiente biografia política, ainda que nativos dos estados e vinculados aos grupos dominantes. O interventor, por sua vez, devia sua permanência no controle do estado ao beneplácito do Executivo, o que removia boa parte dos empecilhos à centralização administrativa. Configurava-se, pois, a ditadura modernizante no combate à descentralização oligárquica da República Velha, conferindo certo grau de autonomia ao poder federal para a adoção de medidas econômicas urgentes. As interventorias constituíam um “caminho do meio” entre a identidade e a independência face aos grupos dominantes estaduais. A ação dos interventores era mais eficaz nos estados mais fracos, menos estratégicos para os desígnios do poder central. O governo federal controlava os interventores de duas maneiras: (1) por meio de um rodízio em algumas interventorias a fim de evitar o encastelamento políticos dos interventores; e (2) a partir da criação de órgãos paralelos de centralização administrativa (CAMPELLO DE SOUZA, 1983). 


			O fato é que as mudanças político-institucionais oriundas da Revolução de 1930 criaram uma vasta máquina burocrática não controlada pela instância parlamentar-partidária e tampouco pela “sociedade civil”. A expansão e a centralização burocrática se deram sob o signo da absorção ou cooptação de grupos de interesse. Além das interventorias e do Dasp, o arcabouço institucional centralizante estatuiu diversos órgãos técnico-econômicos como institutos, autarquias e grupos técnicos, e notabilizou a expansão da máquina governamental mediante a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, bem como do crescimento e remodelação das Forças Armadas. No processo de centralização político-administrativa e de ampliação dos poderes do Executivo Federal, portanto, é importante destacar: (1) o novo padrão de relações políticas, via interventorias e Dasp, do centro com os estados; (2) o papel das entidades estabelecidas como instrumentos de intervenção e controle na economia, como os institutos (CAMPELLO DE SOUZA, 1983).


			A moderna burocracia brasileira surgiu no contexto de um governo revolucionário que usufruía de legitimidade política diante das nascentes camadas médias urbanas. Além do grande número de órgãos e das novas funções atreladas às estruturas centrais do aparelho administrativo, diversos conselhos foram instituídos e acoplados aos ministérios ou vinculados à Presidência da República. Nesse sentido, o Conselho Federal de Comércio Exterior (CFCE) desempenhou papel importante na intermediação entre os ministérios e a Presidência da República. 


			Como a política de comércio exterior não podia deixar de interferir ou ser subsidiada pelas demais políticas econômicas, o conselho aumentou gradualmente suas atribuições de modo informal, contudo, em 1938, suas funções foram formalizadas. O papel fortemente ampliado exercido pelo CFCE convergiu para alavancar o debate em torno da necessidade de um órgão central de coordenação governamental. A instituição do CFCE e a subsequente formalização do processo de ampliação de suas competências mostram que o problema da interdependência dos objetivos e instrumentos das políticas econômicas existia. Nesse contexto, a criação de colegiados como meio de agregação e a vocalização de interesses corporativos e como modelo adequado ao processo de coordenação da política de desenvolvimento como gerenciamento das interdependências tornar-se-iam uma constante. 


			Uma característica importante era a prerrogativa do chefe do governo de escolher de forma livre a maior parte ou a totalidade dos membros dos colegiados, podendo demiti-los de acordo com a sua conveniência. Tais colegiados possuíam natureza corporativa e exerciam funções concernentes ao processo de formulação e regulamentação de políticas e eram constituídos tanto por funcionários de elevado escalão do governo quanto por representantes do empresariado ou líderes de classe. Trata-se do cenário da arquitetura institucional do corporativismo como modelo de coordenação política e de intermediação de interesses setoriais a partir de 1930, todavia, a maioria existiu provisoriamente, foi extinta ou transformada em órgãos autárquicos permanentes vinculados à administração (ARAÚJO FILHO, 2016).


			Nos anos 1930, a forma política de coordenação surgiu com o desígnio de centralizar os instrumentos de domínio político-administrativo no cenário do processo de desenvolvimento e de construção da unidade nacional. O padrão de coordenação existente no Estado Novo abarcava modos extensos e densificados de convivência entre política e administração, focados no Dasp como instância política e administrativa de controle. Entretanto, essa forma política sofreu uma metamorfose, pois, ao final da década de 1940, à proporção que as ações do Executivo passaram a se orientar de forma predominante para a agenda de desenvolvimento econômico, o problema da coordenação assumiu um perfil ao mesmo tempo mais específico e mais restrito em seus componentes. Os conhecimentos instrumentais de planejamento começaram a atravessar os propósitos de reforma administrativa e dos modelos de coordenação governamental. Administrar e coordenar passou a ser concebido como organizar e planejar, mas planejar a partir de lugares institucionais específicos e para finalidades específicas. Portanto “planejar também significava mudar o desenho organizacional da administração e adequá-lo aos imperativos do desenvolvimento econômico”. (ARAÚJO FILHO, 2016, p. 157).


			No plano das instituições políticas, essa experiência pioneira de planejamento autoritário se materializou a partir da interação entre quatro gramáticas políticas distintas, contudo, complementares. Ao longo do Nacional-Desenvolvimentismo (1930-1980) e dos experimentos de planejamento governamental a ele atrelados, tais gramáticas mesclaram-se de modo a relevar o caráter multifacetado do experimento republicano brasileiro. Então se torna necessário defini-las com maior argúcia e precisão analítica. Em primeiro lugar, o clientelismo repousa num conjunto de redes personalistas que se estendem aos partidos políticos e burocracias. As instituições formais do Estado ficaram altamente impregnadas por esse processo de troca de favores, de tal modo que poucos procedimentos burocráticos acontecem sem o estabelecimento de relações pessoais e afetivas. O clientelismo se baseia numa gramática de relações entre indivíduos, que é informal, não legalmente compulsória e não legalizada. Ele remonta ao processo de colonização e à herança ibérica personalista, sendo concebido como uma característica do Brasil arcaico (CARVALHO, 2011b; HOLANDA, 1991; NUNES, 2003). 


			Em segundo lugar, o corporativismo, que emerge com Getúlio Vargas, diz respeito ao padrão de intermediação/representação de interesses subjacentes às relações capital/trabalho, público/privado e Estado/sociedade, a partir da criação de estruturas hierarquizadas, centralizadas e verticalizadas. Instaura-se, pois, uma modalidade de canalização das demandas das massas por meio da regulamentação jurídica das profissões, do sindicato público (subordinado ao Ministério do Trabalho) e da criação da carteira profissional enquanto “certidão de nascimento cívico” das camadas trabalhadoras, todavia, à custa da sua exclusão dos acordos cooperativos e do processo decisório concernente às políticas públicas. A legislação corporativa busca inibir a emergência de uma ordem de conflitos de classe, garantindo uma (relativa) compatibilidade entre acumulação e equidade no bojo de uma ordem urbano-industrial, moderna e capitalista. Delineia-se uma espécie de corporativismo bifronte, dual e/ou bipartite de representação do empresariado industrial nas instâncias do Estado. Nesse sentido, os empresários se adaptaram ao corporativismo estatal, contudo, mantiveram uma estrutura paralela de associações independentes ao lado da estrutura oficial. Desde então, tal sistema dual de representação de interesses se enraizou e perdura até os dias de hoje. Os vínculos estabelecidos com o Estado propiciaram a abertura de arenas de negociação entre elites técnicas e empresariais, tendo o Executivo se tornado o alvo preferencial das demandas das classes produtoras. Tal padrão prevaleceu com o aprofundamento do modelo ISI nos anos 1960 e 1970, acentuando que a inserção do Brasil na modernidade industrial dá-se pela via corporativa (BOSCHI, 2006; COSTA, 1999ab; DINIZ; BOSCHI, 1978, 1989ab, 1991, 2000; DINIZ, 1997, 1992, 1978; IANNI, 1991; LEOPOLDI, 1984; NUNES, 2003; SANTOS, 1998; SCHMITTER, 1971).


			O corporativismo diz respeito à recusa de uma sociedade e de um mercado econômico pautado estritamente no liberalismo. É preciso outra forma social para a organização e estruturação da vida pública; daí a importância de pensadores/intérpretes do Brasil, como Alberto Torres e, sobretudo, Oliveira Vianna, que é um autor signatário do corporativismo estatal. Isso forçou os economistas a caminharem em direção ao Keynesianismo e ao Estruturalismo como formas de interação Estado/economia para a implementação de políticas macroeconômicas desenvolvimentistas. O corporativismo não somente diz respeito à transferência do debate para a arena entre os atores e o Estado, mas tem uma concepção mais fundamentada na trajetória brasileira, que é o fato de que nos conhecemos como uma sociedade atrasada e não podemos conviver com a filosofia fundamental do liberalismo, quer seja no plano econômico, quer seja no âmbito político.


			Em terceiro lugar, o insulamento burocrático é o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias. Não há uma sujeição das práticas do Estado ao escrutínio público e tampouco accountability. Como uma característica intrínseca do Executivo desde Vargas, e que alcançou o seu auge no regime militar pós-1964, tal gramática é marcada pela marginalização da instância parlamentar-partidária, do Congresso e da participação popular nas decisões governamentais estratégicas (DINIZ, 1997, 1992; LOUREIRO; OLIVIERI; MARTES, 2010; NUNES, 2003). O insulamento burocrático, portanto, está muito ancorado na ideia de desenvolvimentismo. Trata-se de outra forma de desenvolvimento capitalista assentada no conhecimento técnico e que exige uma inteligência, na medida em que diversos intelectuais/pensadores entraram na arena do Estado e conduziram transformações sociais com base numa interpretação que não poderia ser disposta politicamente, já que constitui um conhecimento técnico. Um exemplo se deu quando da instituição da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, criada em 1933, cujo eixo era preparar elites capazes de pensar a situação do Brasil e produzir expertise e conhecimento técnico que se transformassem em subsídios para a implementação de políticas públicas.


			Em quarto lugar, o universalismo de procedimentos confere uma aura de racionalidade, impessoalidade e de legalidade pública ao sistema político e às instituições formais. O exemplo mais notório se deu quando da criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), durante o Estado Novo (1937-1945). Com base nos ideais de meritocracia e racionalidade, o Dasp foi o responsável pela implantação dos concursos públicos, pela supervisão dos mecanismos de gestão de pessoal e pela criação de uma burocracia profissional institucionalizada (ABRUCIO, 2003, 2007; NUNES, 2003; PRATES, 2007).


			É preciso ressaltar que a redemocratização do país, no período pós-1945, não afetou de forma substancial o centralismo da administração varguista, preservando-se, em grande medida, o arcabouço institucional do governo deposto. Executivo forte, controle do processo decisório pela burocracia, subordinação dos sindicatos ao Ministério do Trabalho, desenvolvimento de uma classe empresarial atrelada aos favores do Estado, persistiriam como elementos centrais do novo regime (CAMPELLO DE SOUZA, 1983; DINIZ, 1978, 1992, 1994; DINIZ; BOSCHI, 2000; DINIZ; LIMA JR., 1986; LOUREIRO; OLIVIERI; MARTES, 2010; SANTOS, 1998, 1993).


			A despeito de contar com um limitado grupo de dirigentes, entre 1930 e 1945, Vargas ampliou a estrutura ministerial bem como o arcabouço da Presidência da República. De fato, o mandatário estava preocupado em amplificar a base institucional e administrativa do governo e fortalecer o papel da Presidência da República, estabelecendo três novos órgãos no seu interior durante o Estado Novo: o Dasp, o Conselho de Segurança Nacional e o Gabinete Civil. O desenho ministerial existente durante o Estado Novo mostra que ocorreu uma tendência geral de ampliação e especialização funcional da base de gestão governamental mediante a criação de novos ministérios e a expansão das prerrogativas dos ministérios vigentes. Essa especialização setorial exprime uma orientação do período Vargas em benefício de formas mais estreitas de controle governamental sobre o aparato estatal e a sociedade civil. A emergência do Estado Novo pode ser compreendida como um fenômeno político-administrativo marcado pela ampliação do controle governamental no que tange ao seu próprio campo institucional, domínio exercido por intermédio de mecanismos administrativos e organizacionais centralizados. Não obstante a existência de diversos colegiados de representação corporativa e a fase inicial de criação das estatais, o modelo político-organizacional do primeiro período Vargas ainda se enquadrava predominantemente em uma vertente político-organizacional administrativamente centralizada, de viés burocrático, ainda que em fase de transição organizacional para um tipo de Estado empresarial (ARAÚJO FILHO, 2016). O excerto a seguir é representativo das transformações operadas na ossatura institucional e administrativa do Estado brasileiro durante a estratégia nacional da Era Vargas:


			Entre 1930 e 1945 estava em curso um projeto nacional que, com o Estado Novo, passou também a se cristalizar em um desenho organizacional correlato do Executivo, tornando possível ao ideário de modernização do Estado nacional se expressar por um sistema administrativo relativamente integrado e operando sobre bases coercitivas. As formas de articulação entre política e administração estruturavam-se sobre fundamentos políticos abrangentes, existindo forte coesão entre as estruturas administrativas e o ordenamento organizacional como base de orientação política para a ação dos atores governamentais. Administrar era sinônimo de organizar e articular as estruturas administrativas para o exercício do controle político-institucional do projeto nacional em curso. Com esse perfil absorvente, o estilo de governo passou a ter como referência não apenas o exercício da liderança individual do presidente e seu staff, como vigente no decorrer do Governo Provisório, mas também as regras e estruturas do sistema político-administrativo em processo de institucionalização. (ARAÚJO FILHO, 2016, p. 107).


			Entre 1944/1945, no âmago do debate público nacional, o tema do planejamento foi objeto de intensa controvérsia entre dois influentes intelectuais que defendiam posicionamentos antitéticos acerca do desenvolvimento do Brasil. Trata-se de um cenário caracterizado pela crescente “metamorfose do Estado” (DRAIBE, 1985). Os principais artífices dessa contenda ideológica foram, de um lado, Roberto Simonsen, um dos maiores líderes empresariais de todos os tempos e, de outro lado, Eugênio Gudin, homem público destacado e tido como o pai do moderno pensamento econômico brasileiro.   


			Em primeiro lugar, tendo como principal referência empírica o relatório da Missão Cooke,16 Simonsen propõe a planificação da economia brasileira para a satisfação das necessidades básicas da população e para a obtenção de um razoável padrão de vida mínimo, propiciando ao país uma estrutura econômica e social forte e estável. Simonsen atenta para a necessidade de quadruplicação da renda nacional dentro do menor prazo possível. Isso somente seria viável a partir de um programa de industrialização, que não estaria dissociado, porém, da intensificação e do aperfeiçoamento da produção agrícola. A planificação do fortalecimento econômico nacional deve abranger por igual o trato dos problemas industriais, agrícolas e comerciais, como o dos sociais e econômicos, de ordem geral. Simonsen é partidário do desenvolvimento de um programa de guerra econômica contra o pauperismo (SIMONSEN; GUDIN, 2010; IANNI, 1991; LOUREIRO, 1992).


			Outrossim, em virtude da falta de aparelhamento econômico nacional e das condições em que se apresentam os recursos naturais, a renda nacional está praticamente estacionária, não existindo possibilidade, com a simples iniciativa privada, de fazê-la crescer, com rapidez, ao nível indispensável para assegurar um justo equilíbrio econômico e social. Diante disso, é aconselhável a planificação de uma nova estruturação econômica, de forma a serem criadas, dentro de determinado período, a produtividade e as riquezas necessárias para que o país alcance uma suficiente renda nacional. Para Simonsen, “o planejamento é uma técnica econômica e o intervencionismo uma técnica política”. (SIMONSEN; GUDIN, 2010, p. 79).


			Tanto Simonsen como Gudin convergem no tocante à debilidade da economia brasileira, ao pauperismo das massas e à necessidade de aumentar a renda nacional. Todavia, esse autor critica ardentemente a “mística da planificação”, que não passa de uma derivada genética da experiência fracassada e abandonada do New Deal americano, do fascismo e do nazismo, que conduziram o mundo à catástrofe, e dos Planos Quinquenais da Rússia, inaplicáveis em outros países. A solução para os problemas nacionais, segundo Gudin, está no aumento da produtividade agrícola e na capacidade para exportar. Assim, se é para a democracia e a economia liberal que o Brasil deseja caminhar, então urge mudar de rumo e ao invés de ampliar ainda mais o campo industrial do Estado, deve-se, ao contrário, fazer voltar à economia privada as empresas industriais em mãos do governo (SIMONSEN; GUDIN, 2010).


			Gudin afirmava a incompatibilidade entre, de um lado, o capitalismo de Estado com regime autoritário e supressão da propriedade privada e; de outro lado, a democracia política com economia liberal de mercado. A verdade é que o Brasil tem caminhado assustadoramente para o primeiro. Mostrando apenas a grave herança de capitalismo de Estado que nos ficou do regime totalitário que ora se extingue na Alemanha nazista, Gudin ressalta (ironicamente) que, se o Brasil quer marchar para o capitalismo de Estado, para o comunismo, para o nazismo ou para qualquer modalidade totalitária, o país está no bom caminho (SIMONSEN; GUDIN, 2010, p. 80).


			Sonia Draibe retoma a polêmica Simonsen-Gudin para verificar as relações entre industrialização, planejamento e democracia. A partir da leitura crítica do projeto de industrialização pesada de Simonsen, a autora mostra que o planejamento constitui um empenho sistemático no sentido de orientar a energia humana para uma finalidade racionalmente predeterminada. Trata-se de uma técnica, um processo, uma metodologia, e não um sistema de governo. Assim, pode ser adotado em toda e qualquer forma de governo. Considerando que, para Simonsen, a industrialização seria o conteúdo do planejamento, a supressão da miséria seria, em longo prazo, a condição crucial para a sobrevivência do capitalismo e da democracia. Portanto sem planejamento não haveria industrialização, sem industrialização não seria viável exterminar a miséria, sem o fim da miséria, capitalismo e democracia não seriam factíveis. Eugênio Gudin, por outro lado, enfatizava a sua defesa apaixonada da economia liberal, que era a condição de existência da democracia. Nesse contexto, estariam vinculados o predomínio mercantil-exportador, o desenvolvimento industrial subordinado e a recusa da industrialização pesada, a economia liberal e a “democracia política”. Portanto toda a discussão orbitou em torno da relação entre desenvolvimento capitalista, planejamento econômico e democracia, explicitando os interesses sociais que embasaram as formulações tanto de Simonsen quanto de Gudin (DRAIBE, 2004).  


			Com o fim do Estado Novo e o processo de redemocratização, Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) emerge ao alto comando do Executivo e busca neutralizar as forças industrializantes, nacionalistas e “estatizantes”, e reduzir a capacidade de iniciativa da burocracia econômica,17 cuja atuação se fragmentou. Ademais, o organismo econômico e os instrumentos de intervenção estatal não sofreram profunda alteração, preservando-se o padrão intervencionista erigido na década de 1930 como a legislação trabalhista e a estrutura sindical corporativa; porém, a sua dinâmica de funcionamento foi modificada. Decerto, o contexto inicial do governo seguiu uma política econômica de viés liberal, no que se refere ao comércio exterior, e ortodoxa no tocante aos cortes do gasto público, ao crédito e ao congelamento de salários. Contudo, nas relações mais substantivas entre o Estado e a economia, não se procedeu a uma reversão liberal. A resiliência dos mecanismos de regulação do crédito, dos juros, salários, institutos e autarquias de regulação e, finalmente, das empresas públicas, comprovam a presença decisiva do setor público nesse período (DRAIBE, 2004).


			Formatado pelo Dasp, em 1948, o governo Dutra instituiu o Plano Salte que, do ponto de vista da técnica de planejamento, do emprego da informação e dos instrumentos estatísticos, representou um avanço. No contexto de limitada racionalidade orçamentária e ancorado sobre bases financeiras precárias, o programa foi elaborado para um prazo de cinco anos e estabelecia os projetos de investimento estatal nas áreas de saúde, alimentação, transporte e energia. As limitações do Plano Salte ultrapassaram as de âmbito formal, na medida em que suas restrições efetivas dizem respeito ao conteúdo do projeto de desenvolvimento econômico que alardeava. Ele não foi pensado com o fito de transformar significativamente os parâmetros industriais do país. Subsumido a uma estreita e precária base financeira bem como as resistências à efetivação de substantiva reforma fiscal e tributária, o Plano Salte não dispunha de instrumentos e mecanismos institucionais que viabilizassem a sua execução (DRAIBE, 2004). Porém essas tentativas pioneiras de planejamento, ainda que não concludentes, convergiram para criar a “mentalidade que deveria conduzir às realizações da década de 1950”, segundo o Programa de Metas (LAFER, 2002, p. 53).
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